REPRESENTAÇÃO JUNTO AO MPF


REPRESENTAÇÃO DE APOSENTADOS DA
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.–PETROBRÁS
E DA BR-DISTRIBUIDORA S.A.
JUNTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL


Contra a DIREÇÃO DA FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL – PETROS, CNPJ Nº 34.053.942/0001-50, representada pelo atual Presidente, sr.LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO e pelos atuais Diretores  srs. CARLOS FERNANDO COSTA, MAURÍCIO FRANÇA RUBEM e NEWTON CARNEIRO DA CUNHA,com endereço profissional à RUA DO OUVIDOR Nº. 98 – CEP 20.040 - 030, RIO DE JANEIRO-RJ .

DA REPRESENTAÇÃO

DOMINGOS DE SABOYA BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, engenheiro aposentado da Petrobrás, CPF 008.373.937-87, RG CREA-08836D/RJ, residente e domiciliado à Avenida Gastão Sengés, 125/1106, CEP 22631-280, Rio de Janeiro-RJ;MÁRCIO DAYRELL BATITUCCI, brasileiro, casado, psicólogo aposentado da Petrobrás, CPF-150.854.816-15, RG M-195.269, residente e domiciliado à Rua do Mosteiro, 37/704, CEP-30.380-780, Belo Horizonte-MG, SÉRGIO SALGADO, brasileiro, casado, Assistente Administrativo, aposentado da Petrobrás, CPF-162.798.088-15, RG-SSP-SP-3.715.221-X, residente e domiciliado à Av. Siqueira Campos, 524, Boqueirão, CEP-11045-200, Santos-SP, WAGNER PAULINO, brasileiro, separado judicialmente , engenheiro aposentado da Petrobrás, CPF -002.173.736-87, RG M-516.964 e o grupo de aposentados da Petrobrás abaixo identificado com seu nome e Identidade e representado pelos acima nominados, vem representar, para efeito de fatos que constituem, em tese, direitos difusos e coletivos; e, também, em face do Estatuto da Petros, do Código de Conduta e Ética da Petros, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, o Código Penal, e a Constituição Federal, a fim de o Ministério Público mover:

AÇÃO DE AUDITORIA TÉCNICA E ESPECÍFICA NAS CONTAS DA PETROS,em especial, em relação às aplicações dos Recursos do PLANO PETROS-SISTEMA PETROBRÁS, doravante chamado “FUNDO PETROS”  pelo atual Presidente, sr. Luis Carlos Fernandes Afonso e pelos atuais Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, com endereço profissional à Rua do Ouvidor no. 98 – CEP 20.040 - 030, Rio de Janeiro-RJ .

E
 AÇÃO DE IMEDIATA INTERVENÇÃO NA GESTÃO DA PETROS com o afastamento do Presidente, sr. Luis Carlos Fernandes Afonso e dos Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, com endereço profissional à Rua do Ouvidor no. 98 – CEP 20.040 - 030, Rio de Janeiro-RJ, na forma da lei, pelo descumprimento de toda a legislação vigente e das determinações constantes no Estatuto da Petros e no Código de Conduta e Ética da Petros, Lei 6.404./1964, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil, Código Penal, e o artigo 5º da Constituição Federal, cláusula pétrea da mesma.







Conforme relação apensa no final deste documento, participam também desta Representação, o Grupo de Aposentados da Petróleo Brasileiro S.A. e da Petrobrás Distribuidora S.A.,  devidamente identificados e relacionados, que se fazem representar pelos Autores acima nominados.















A - DA AÇÃO DE AUDITORIA TÉCNICA E ESPECÍFICA NAS CONTAS DA PETROS
Os autores da Representação pretendem que o Ministério Público determine uma AÇÃO DE AUDITORIA TÉCNICA E ESPECÍFICA NAS CONTAS DA PETROS, em caráter de urgência, principalmente em relação às aplicações dos Recursos do Fundo Petros, em face dos inúmeros indicadores de má gestão e de má aplicação desses mesmos Recursos, pela Direção da Petros, atual e passada, indicadores esses, que podem ser observados e constatados em inúmeros pontos, a saber:

1 - Balanços da Petros
Conforme vem sendo publicado pela Direção da Petros, em seu Portal eletrônico (www.petros.com.br), em sua “Revista Petros” e em vários de seus Informativos, os Balanços mensais da Petros, de novembro de 2.010, até julho de 2011, vem apresentando uma duvidosa e significativa seqüência de superávits e de déficits, sem qualquer explicação técnica, objetiva e racional, como pode ser constatado pelos seguintes números:
	Tabela 1

	Mês
	Equilíbrio Técnico (*)
	Fonte

	Novembro/2011
	     -(476.635.000,00)
	Revista Petros

	Dezembro/2010
	3.341.238.000,00
	Revista Petros

	janeiro/2011
	1.551.906.000,00
	Revista Petros

	Fevereiro/2011
	1.402.866.000,00
	Revista Petros

	Março/2011
	1.747.290.000,00
	Revista Petros

	Abril/2011
	1.453.380.000,00
	Revista Petros

	Maio/2011
	756.695.000,00
	Revista Petros

	Junho/2011
                    Julho/2011
	53.157.000,00
     -(157.770.000,00) 
	Revista Petros
Revista Petros

	(*) Equilíbrio Técnico = Diferença entre o Ativo Líquido, as Provisões Matemáticas do Plano e os Fundos Previdenciais



Os autores questionaram a Direção da Petros, sobre essa significativa variação de novembro/2010 de menos R$476.635.000,00 e dezembro/2010 de mais R$3.341.238.000,00, tendo recebido a seguinte resposta, através do Atendimento Petros:
atendimento@petros.com.br
Data:09/06/2011 17:13
Assunto: Resposta - sua solicitação de 26/4/2011
Prezado...... ,
Os planos de Benefício Definido (BD) têm carteiras de investimentos bem diversificadas, as quais foram construídas ao longo de muitos anos de acordo com as necessidades de retorno e liquidez de cada plano. Quanto aos Planos de Contribuição Definida/Variável (CD/CV) são planos relativamente novos e têm carteiras bem mais conservadoras em termos de risco, compostas principalmente por títulos públicos federais.
No mês de dezembro de 2010 ocorreram alguns eventos nas carteiras de investimentos pertencentes somente aos planos BD, que impactaram significativamente a rentabilidade destes planos no mês e conseqüentemente a acumulada no ano.
Relacionamos alguns eventos que ocorreram em dezembro 2010, responsáveis pelo excelente resultado dos planos BD:
*	Operação de troca de títulos públicos com o Tesouro Nacional, gerando umarentabilidade na Carteira de Títulos Públicos de 9,12% no mês. A CarteiradeTítulos Púbicos representava 29,11% do total dos investimentos Petros;
*	Reavaliação de ativos na Carteira de Participação, que são avaliadosanualmente (no mês de dezembro), que tiveram retornos expressivos gerandouma rentabilidade de 24,57% para esta carteira em dezembro. A Carteira de Participação representava 26,92% do total dos investimentos da Petros;
*	Reversão da provisão de perda de títulos que estavam provisionados; e,
*	Resultado positivo das Reavaliações Imobiliárias.
Continuamos à disposição para outras informações.
Se preferir, acessewww.petros.com.br .
Flavia Rodrigues Fernandes -Setor de Relacionamento com Participantes 

Contudo, como pode ser constatado no quadro anterior, no mês de janeiro/2011 e nos meses seguintes, apesar dos “motivos” alegados pela Petros, que certamente não cessaram nos meses seguintes, até junho/2011, os rendimentos começaram a cair inexplicavelmente, perdendo-se, nesse período, a fabulosa quantia de R$3.341.238.000 (dez/2010) menos R$53.157.000 (jun/2011) resultando R$3.288.081.000,00! Permitímo-nos, porém, inserir um breve prólogo apresentando observações e esclarecimentos com respeito a acontecimentos no intervalo de tempo ocorrido entre dezembro de 2010 e a data desta Representação.
PRÓLOGO – No presente, o Brasil passa por um período de expectativas ‘anunciadas’, mercê de crise mundial, e vivenciando uma fase de grandes incertezas que, certamente, dará azo a muitas ‘explicações’ que levam ou visam gerar correlações causais e induzir a atribuição de efeitos colaterais e inter-relacionados quando os fatos, na realidade, se passam isoladamente e independentes entre si. Queremos com isto considerar o que se passa em um mercado de bolsa (tomando por base o IBOVESPA) e o mercado de renda fixa, com base em aplicações financeiras de renda fixa vis a vis o comportamento de CDI no período. Está colocado um comentário adiante que ressalta essa previsibilidade, na resposta dada pelo Sr. Saboya, ao Boletim Eletrônico nº 061, da Petros
	“Portanto, é inacreditável que a Camargo Corrêa a tentar por todos os meios durante um ano se desfazer da posição acionária no Itaúsa encontrasse quem comprasse no auge e final do ano de 2010, quando já se prenunciavam problemas internacionais que, com certeza, acabariam chegando ao Brasil e, forçosamente alterariam as Bolsas de fora e daqui. O que aliás foi muito pior do que se esperava. Qualquer economista medíocre pode confirmar isto. Espanta que na Petros...........”



A mesma inexplicável perda dos Recursos da Petros, pode ser observada no quadro abaixo, resumo dos Balanços da Petros, de dez/2010 e jan/2011, isto é, em 30 dias!:
	TABELA 2 – EXTRAÍDO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADE MENSAL DA PETROS
	Em mil reais

	PERÍODO
	NTN (*)
	RENDA FIXA
	RENDA VARIÁVEL
	INVEST. ESTRUT.
	IMÓVEIS
	OP.PARTIC.
	INVESTIMEN-TOS

	nov/10
	15.937.044 
	28.379.614 
	14.390.439 
	2.983.411 
	1.170.607 
	1.197.453 
	48.121.524 

	dez/10
	15.804.549 
	29.703.499 
	20.153.803 
	3.068.635 
	1.512.603 
	1.209.709 
	55.648.249 

	jan/11
	15.449.399 
	26.457.184 
	19.276.336 
	3.039.634 
	1.524.645 
	1.216.425 
	51.514.224 

	VARIAÇÃO
	(355.150)
	(3.246.315)
	(877.467)
	(29.001)
	12.042 
	6.716 
	(4.134.025) 

	fev/11
	15.283.208 
	26.636.934 
	19.343.592 
	3.072.875 
	1.526.727 
	1.241.092 
	51.821.220 

	mar/11
	15.496.022 
	27.528.851 
	19.482.800 
	3.104.550 
	1.539.034 
	1.286.844 
	52.942.079 

	abr/11
	15.510.343 
	27.699.972 
	19.674.079 
	3.096.228 
	1.540.464 
	1.355.534 
	53.366.277 

	mai/11
	15.711.541 
	28.585.568 
	18.574.432 
	3.105.333 
	1.571.331 
	1.420.365 
	53.257.029 

	jun/11
	15.563.304
	28.019.451
	18.732.047
	3.133.406
	1.595.809
	1.460.823
	52.941.536


* — Em novembro de 2010 o montante em NTN agrupa títulos detidos pela Petrobrás.
Desconhecemos o destino de R$ 4,1 bilhões, entre 31/dez/2010 e 31/ 01/2011.
Por suposição, os R$ 3,2 bilhões de variação na Renda Fixa, poderiam ter sido aplicados para adquirir a participação na Renda Variável, na obscura Operação Itaúsa/Camargo Corrêa/Títulos NTN-B/Petros, que será relatada adiante!Mas, e supondo que a variação negativa da renda fixa tenha, de fato, migrado para essa operação, o resultado alcançado pela renda variável – menos R$ 877 milhões no mês de janeiro/2011- é pífio, mesmo medíocre, o que nos leva a perguntar o que está ocorrendo com o nosso patrimônio. A seguir este raciocínio, somos sérios candidatos a reviver o drama dos participantes do FUNDO AERUS!
Como se vê por esses dados publicados pela própria Direção da Petros, é deveras preocupante, como estão se esvaindo os recursos do Fundo Petros, sem uma explicação técnica e objetiva!
Daí, a Representação dos Autores a esse Ministério Público, no sentido de que seja realizada uma AUDITORIA TÉCNICA E ESPECÍFICA NAS CONTAS DA PETROS!


2 -OPERAÇÕES DUVIDOSAS REALIZADAS PELA DIREÇÃO DA PETROS, NAS BOLSAS
“Coincidentemente”,para os meses já relatados, de significativa queda do superávit da Petros (dezembro/2010 e janeiro/2011, e seguintes), foi realizada estranha Operação pela Direção da Petros, com a utilização do expressivo montante de R$3.090.853.450,00(Três bilhões, noventa milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil e quatrocentos e cinqüenta reais) sacados do patrimônio reservado ao Plano Petros-Sistema Petrobrás(Plano de Benefício Definido, fechado ilegalmente pela patrocinadora instituidora).

Essa estranha Operação foi veiculada pela mídia, podendo ser destacadas as seguintes Notícias:
*Em 12-06-2011, Ricardo Noblat divulga nota ‘PALOCCI AJUDOU DOADORA DE CAMPANHA DO PT’, da qual se destacam dois parágrafos aqui inseridos:
*A "solução política", no entanto, vingou. A compra das ações foi aprovada pelos quinze conselheiros da Petros no dia 5 de outubro,dois dias após o primeiro turno, e concretizada em 30 de dezembro, a dois dias da posse de Dilma Rousseff.
*A Camargo Correa doou 8,5 milhões de reais ao comitê eleitoral da campanha de Dilma à Presidência da República. “Não existem provas de que o acerto com a Petros tenha sido azeitado pela doação de campanha, mas, conhecendo os mecanismos de negócios entre as grandes empreiteiras e o Estado brasileiro, é lícito indagar se, sema doação,o negócio sairia da mesma forma”; diz a reportagem.

A revista Veja, na edição 2221 (ano 44, nº24, de 15 de junho) publicou a mesma notícia, sob o título “SEM CONTRATO” onde relata ter tido acesso a documentos em que, executivos da citada empreiteira, dizem que o ex-ministro Palocci ajudou doadora de campanha do PT. No texto, a Petros é explicitamente citada.
Referida Operação, que realmente foi realizada, segundo a própria Direção daPetros, feriu, entre outros, a pelo menos TRÊS requisitos legais, estabelecidos no Estatuto da Petros :
a -Segundo o relatório anual de 2010, com um Ativo de Investimentos de R$47.215.441.000,00, a quantia representou uma exposição de 6,55% em uma única inversão, ao arrepio pelo menos da Resolução do BACEN nº 3792,de 24/09/2009Seção II – Dos Limites de Alocação por Emissor) Art.41 que transcrevemos, com grifo nosso:

	Art. 41. A EFPC deve observar, em relação aos recursos de cada plano por ela administrado, os seguintes limites de alocação por emissor: 
I - até cem por cento se o emissor for o Tesouro Nacional; 
II - até vinte por cento se o emissor for instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen; 
III - até dez por cento se o emissor for: 
a) tesouro estadual ou municipal; 
b) companhia aberta com registro na CVM ou assemelhada; 
c) organismo multilateral; 
d) companhia securitizadora; 
e) patrocinador do plano de benefícios; 
f) fundo de investimento em direitos creditórios ou fundo de investimento em cotas de fundo de investimento em direitos creditórios; 
g) fundo de índice referenciado em cesta de ações de companhias abertas; 
h) SPE; ou 
i) fundo de investimento ou fundo de investimento em cotas de fundo de investimento classificado no segmento de investimentos estruturados; 
IV – até cinco porcento se o emissor não estiver incluído nos incisos II e III.
§ 1º Considera-se como um único emissor, para efeito deste artigo, os integrantes de um mesmo conglomerado econômico ou financeiro, bem como as companhias controladas pelos tesouros estaduais ou municipais. 
.......



b -A operação foi realizada sem qualquer consulta ou aprovação do COMITÊ DE INVESTIMENTOS DA PETROS (COMIN), conforme determinam as seguintes Resoluções da Diretoria Executiva da Petros:
*	Resolução 42 A	de14/05/1996 
*	Resolução 41 B	de15/10/1996
*	Resolução 56	de09/12/1999
*	Resolução 56 A	de18/02/2002
*	Resolução 56 B	de07/10/2005
*	Resolução 56 C	de08/05/2008

	As Resoluções de números 56 encontram-se apensadas (ANEXO I). A Resolução 56 cancelou e substituiu as anteriores e constituiu o COMIN sob as seguintes diretrizes:
	RESOLUÇÃO Nº 56 de 9/12/1999 
DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE RECURSOS PARA INVESTIMENTOS
A Diretona Executiva da Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETRQS no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto e considerando:
a) a aplicação de recursos da Fundação em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos governamentais competentes e os planos aprovados pelo Conselho de Curadores, conforme disposto no artigo 15 do Estatuto;
b) a prévia anuência do Conselho de Curadores para alienar ou gravar os bens imóveis da Fundação, conforme disposto no parágrafo 1° do artigo 15 do Estatuto;
c) a competência do Conselho de Curadores para deliberar sobre o plano de aplicação do patrimônio, conforme disposto no inciso III do artigo 24 do Estatuto;
d) a competência do Conselho de Curadores para deliberar sobre a aceitação de doações, aquisição e alienação de bens imóveis, constituição de ónus ou direitos reais sobre os mesmos edificação em terrenos de propriedade da Fundação ou de terceiros e outros assuntos correlatos, conforme disposto no inciso IX do artigo 24 do Estatuto;
e) a prévia anuência da Diretoria Executiva para aquisição de açôes de nova empresa e alienação da totalidade das ações de uma empresa conforme disposto na Ata 928, item 6. alínea "e", de 23/07/1993 e na Ata 1.061, item 5, de 04/03/1996
f) a aprovação trimestral da Diretona Executiva do elenco de instituições financeiras com as quais a PETROS operará bem como dos limites operacionais máximos por instituição, conforme disposto na Ata 928, item 6, alínea "g", de 23/07/1993;
g) a competência da Diretona Executiva para aprovar as aplicações mobiliárias superiores a 0,5% do tota! dos investimentos da Fundação, conforme disposto na Ata 1.061, item 5, de 04/03/1996; e
h) a necessidade de atualizar as normas das atividades de investimento da Fundação,
RESOLVE:
1 Atribuirão ao membro da Diretoria Executiva responsável pela atividade de investimentos mobiliários, competência para decidir quanto às aplicações no mercado financeiro e de capitais, observadas as limitações estabelecidas pelas instâncias superiores.
2 Constituir o Comité de Investimentos — COMIN com a atribuição de assessorar o Direíor responsável pelas atividades de investimento da Fundação.
3 Designar os seguintes membros para compor o COMIN;
a) o Diretor responsável pelas atividades de investimento da PETROS, que será o Coordenador;
b) 1 (um) Assistente de Diretor indicado pelo Presidente;
c) 2 (dois) gerentes das áreas responsáveis pelas atividades de investimento da Fundação;
d) 1 (um) representante dos participantes da PETROS e suplente, indicados peio ConseJho de Curadores;
e) 2 (dois) representantes da Patrocinadora-lnstituidora e respectivos suplentes, indicados pelo Diretor de contato com a Fundação.
5 Determinar que as reuniões do COMIN sejam convocadas pelo Coordenador e os assuntos registrados em atas. as quais serão remetidas aos membros da Diretona Executiva para conhecimento.
6 Revogar as Resoluções 41-B e 42-A
Rio de Janeiro 09 de dezembro de 1999


             
            Veja Anexo I RESOLUÇÕES COMIN DE 1999 A 2008
c -Os indícios dessa operação apontam para uma Ação realizada por pressões externas, totalmente desvinculadas dos interesses do Fundo Petros, em uma nítida transgressão ao que determina o Estatuto da Petros, em seu Art. 14: 
Artigo 14 :O patrimônio da Petros não poderá, em caso algum, ter aplicação que não esteja em consonância com os objetivos da Petros estabelecidos neste Estatuto e com os planos de benefícios.
Essa Operação, no expressivo montante de R$3.090.853.450,00,
envolvendo Itaúsa, Camargo Corrêa, Títulos NTN-B e Petros, foi detalhadamente estudada e analisada por um dos autores da presente Representação, o senhor Domingos de Saboya Barbosa Filho, engenheiro e mestre em engenharia pela COPPE/UFRJ, já tendo exercido a função de Diretor da Petros, de fevereiro/1996 a agosto/1999

Referido documento – ANÁLISE DO “AFFAIRE” CAMARGO CORRÊA-ITAÚSA-PETROS – está apensado (ANEXO-II) à presente Representação, na íntegra. 
Logo que foi divulgada essa ANÁLISE, a Direção da Petros, através de seu Boletim Eletrônico no. 061, de 10/08/2011 (ANEXO III) manifestou-se sobre a mesma. O Boletim Eletrônico mereceu uma réplica cujos termos estão transcritos, adiante, intercalando-se aos parágrafos, em corpo e letra diferenciados para destaque.
Pode-se ver que, além de não responder tecnicamente ao autor da ANÁLISE, a Diretoria da Petros por meio do Boletim da Petros, tenta “desqualificar” o exame, além de, explicitamente, fazer ameaças intimidatórias inconcebíveis, em um regime democrático!
A fraqueza e da superficialidade dos argumentos do citado Boletim, deu azo ao Autor elaborar a réplica, esclarecendo item por item, como se pode acompanhar abaixo:
Obs.:	Em itálico e letra ‘times new roman’ tamanho 12, em preto: Texto do “BOLETIM 061 DA PETROS”, 
Em letra ‘arial’, tamanho 12, em azul :Respostas(réplicas) do Autor
	Boletim Eletrônico Petros

Ano VII - nº 61 - 10/08/2011 - Publicação da Petros - Fundação Petrobrás de Seguridade Social
Diretoria da Petros detalha operação de compra de ações da Itaúsa
Mensagens que estão circulando pela Internet nos últimos dias questionam a compra de ações da Itaúsa pela Petros no final de 2010. A Diretoria Executiva já prestou amplo esclarecimento sobre o assunto por meio de boletim eletrônico enviado aos participantes e notícia no Portal no último mês de junho (saiba mais aqui). 
A ANÁLISE questiona operações "triangulares" que envolveram o Tesouro Nacional (que permutou títulos alongando seus prazos com visível prejuízo para Petros). Os gestores utilizaram valores econômicos fixados pela STN para alegar lucro no negócio. Só para tolos; pura fantasia contábil. A venda de parte destes títulos imediatamente e com prejuízo de mais de 16 milhões de reais![ANÁLISE, Pág.8] Isto, porque só houve a venda de 16% dos papéis permutados, imagina-se o prejuízo realizado caso se vendessem todos os papéis), e, no dia seguinte, a aplicação dos valores conseguidos e mais outros numa compra acertada com a empresa Camargo Corrêa, depois de 12 meses de negociação, segundo a própria direção da Petros, em um leilão no último dia útil do ano de 2010, de ações Itaúsa-ON, num valor global de mais de 3 bilhões de reais!!!
Tais mensagens fazem referência a uma análise feita pelo ex-diretor da Petros, Domingos Saboya (mandato de fevereiro/1996 a agosto/1999). Diferentemente do que essa análise tenta indicar, não houve prejuízos na operação e a aprovação do negócio obedeceu às instâncias decisórias da entidade. Seu autor aponta um prejuízo na operação ora de cerca de R$ 250 milhões e ora de R$ 530 milhões.
É incrível a capacidade de desapreço aos leitores. Acham-nos otários, alienados ou deslustrados, incapazes de interpretar textos. Não houve como não há equívocos. Deduzo conotação de má fé. Na realidade não há equívoco ao apontar valores como prejuízo que foram imediatos, na operação, cerca de 250 milhões de reais (pela venda das NTN-B por valores inferiores à cotação dada pela STN de mais de 16 milhões de reais sendo o restante por pagamento em "leilão" de preço superior ao que deveria e poderia ser pago pelas ações do Itaúsa-ON de acordo com médias verdadeiras e não "criadas" para se poder alcançar o valor estratosférico de R$14,485 por ação, causando um sobrepreço acima de 230 milhões de reais) [ANÁLISE, Pág.20]. O valor citado de 530 milhões é apenas para demonstrar a "perda" momentânea. Obrigo-me a reproduzir o texto na Análise, pág.22, fim do item 13: “Sabe-se que o ‘futuro a Deus pertence’ [footnoteRef:2][1] mas, neste curto espaço de tempo de janeiro a maio a nova posição da Petros em Itaúsa-ITSA3 já recuou para R$2.560.597.356,00 com perda momentânea de mais R$530.256.094,00!!!”. Haja má fé! Há mais, revela-se e mostra-se a intenção dolosa de confundir a, infelizmente, alguns incautos e crentes. Portanto duas coisas completamente diferentes que este boletim 61 tenta misturar para confundir.  [2: [1]  O próprio senhor Gabriellimanifestoueste bordão há poucos dias à imprensa. Não é novidade. ] 

VAMOS ESCLARECER
1º) Por que compramos ações da Itaúsa?
Um dos principais aspectos que embasaram a decisão pelo investimento na Itaúsa foi o fato de que as ações ordinárias da empresa tiveram valorização de 971% nos últimos dez anos, enquanto o índice Ibovespa registrou ganhos de 189% no mesmo período. A participação na Itaúsa oferece ainda a distribuição de rendimentos (dividendos e juros sobre capital próprio) aos acionistas, permitindo o ingresso permanente de recursos para a Fundação. 
Esta aqui é trivial. Sempre que se faz qualquer aplicação recebe-se a mensagem que reproduzo; é uma máxima que a própria CVM obriga que seja sempre colocada: RENTABILIDADE PASSADA NÃO É GARANTIA DE RENTABILIDADE FUTURA.Portanto, é inacreditável que a Camargo Corrêa a tentar por todos os meios durante um ano se desfazer da posição acionária no Itaúsa encontrasse quem comprasse no auge e final do ano de 2010, quando já se prenunciavam problemas internacionais que, com certeza, acabariam chegando ao Brasil e, forçosamente alterariam as Bolsas de fora e daqui. O que, aliás, foi muito pior do que se esperava. Qualquer economista medíocre pode confirmar isto. Espanta que na Petros não existisse algum "entendido" para alertar sobre o assunto. Mas ordens são ordens!(como aconteceu ontem, dia 10 –segundo a mídia – por ordem do ministro da Fazenda e CEO da Petrobrás, os fundos de pensão ‘entraram comprando para segurar a bolsa!) Logo com o que é nosso! Que se lixem os participantes ativos ou assistidos. Com certeza tinham que cumpri-la e efetuar o negócio. Por outro lado, os profissionais da Camargo Corrêa que não estão ligados a partidos políticos e lá estão por conhecimento e merecimento, fizeram um grande negócio para a empresa deles. Às custas de quem?
Merecem destaque ainda a presença do Banco Itaú (principal fonte de receita da Itaúsa) entre os dez maiores bancos comerciais do mundo e fato de o cenário econômico brasileiro, de médio e longo prazos, ser favorável ao investimento em empresas do setor bancário no país.
Está dito na ANÁLISE pag.17 ao final do item 1 – CONSIDERAÇÕES DE PERTINÊNCIA que “não há como negar a "excelência" do grupo Itaúsa”. E, em seguida, “infelizmente, os problemas estão sempre nos detalhes que, normalmente, passam desapercebidos ou de forma a iludir (e iludem) quem aprova o feito não estando devidamente assessorado”.
Mas discordamos que a Petros devesse "investir em ações" de banco (qualquer um), os bancos devem ser usados pela Petros em suas operações normais de investimento em renda fixa, fundos de investimentos e atividades de sua lide.
2º) Como foi a operação?
Para comprar 12,7% das ações ordinárias da Itaúsa fizemos uma venda de títulos públicos (NTN-B) muito exitosa. Em 23/12/2010 trocamos com o Tesouro Nacional títulos que estavam em nossa carteira sem liquidez, ou seja, não havia interessados no mercado para comprá-los por causa das datas dos seus vencimentos. Conseguimos trocá-los por outros com vencimentos adequados ao mercado, portanto com plena liquidez. Além disso, essa troca rendeu à Petros um ganho de R$ 865,6 milhões. 
[bookmark: OLE_LINK4][bookmark: OLE_LINK3]Assertiva falaciosa, iludente! A operação não foi exitosa! Deu prejuízo à Petros, já demonstrado. Prejuízos ou lucros revelam-se quando se realizam as transações. A ANÁLISE demonstra na página 8 o prejuízo de R$16.294.927, 81.
Outra falácia é o ganho astronômico de R$865 milhões, isto é apenas um valor fantasiosamente contábil. Basta tentar vender no mercado e se verá que o prejuízo será realizado. Além disso,o alongamento para prazos até 2040, 2045 e 2050 comprovam por si só o prejuízo dado à Petros. Reporto-me ao quadro apresentado na página 8 da Análise: somente na operação de venda das 275 mil NTN-B com vencimento em15/05/2045 o prejuízo foi de R$8.222.483,22, isto é, a metade dos R$16 milhões! Os senhores me cansam com suas embromações e, pelo cúmulo, não se dão conta! É mentira quando dizem que em 23/12/2010 trocaram os títulos que estavam sem liquidez. Insisto que é mentira! Em um parecer do jurídico da Petros, já em outubro de 2010 era sabido, pelo memorando JUR-115/2010 de 29/out/2010, itens da pág. 4 onde se lê: “Sob o aspecto legal, destarte, inexiste vedação a negociação dos títulos” e adiante: “Trata-se, pois, de uma restrição de origem contratual, denatureza privada, manifestada através da vontade das partes”. Desnecessário trazer à colação porque este, como todos os demais usados na ANÁLISE estão disponíveis na Secretaria Geral da Petros. Houve sim, comprovadamente desinteresse das partes em solucionar uma pendência existente desde 2001-2002 quando obrigaram a Petros a contabilizar as NTN-B pelo valor de face e não marcadas a mercado como sempre foi preceito formal do BACEN, com outro monumental prejuízo real ao Plano Petros-B.D. (que agora pode não vir mais ao caso).
No dia 29/12/2010, vendemos parte desses títulos (porque passaram a ter liquidez, compradores interessados) para participarmos do leilão público de venda das ações de Itaúsa. Vendemos naquele momento R$ 2,602 bilhões. Tanto essa venda quanto a troca de títulos anterior respeitaram todas as regras e preços de mercado. Nesta venda, a variação de preço entre os dias 23 e 29/12 resultou numa diferença negativa de R$ 16 milhões. Esta variação reflete as condições de mercado e o grande volume envolvido na negociação, representando apenas 0,6% da operação.
Informação subjetiva, dissimulada e deveriam "comprovar" documental-mente suas tentativas de vendas das NTN-B anteriores que dizem não haver mercado comprador. Provem! O que se tem é a realidade, se com a venda de R$2,602 bilhões realizaram um prejuízo de mais de 16 milhões de reais, imagine-se o prejuízo total desta permuta infeliz! Se, no passado, as NTN-B anteriores foram recebidas pelo valor de face e contabilizadas ao arrepio das regras do BACEN também pelo valor de face ao invés de marcadas a mercado (ou valor de mercado para quem não conhece o termo) com grave lesão à Petros causada pela Petrobrás naquela célebre operação de 2001/2002, que prejudicou em prazo e juros, esta permuta recente (23.12.2010), apesar das aparências também contábeis, foi prejudicial nos alongamentos excessivos dos prazos e, infelizmente, talvez não reste nenhum de nós vivo para confirmar o que aqui está dito. Caso queiram comprovar é só acompanhar as negociações de NTN-B e ver se existe volume ou sequer negociação de títulos daquele prazo (2040-2045-2050). Houve sim um negócio da própria Petros que incluiu poucos títulos de vencimento em 2045 e pouquíssimos com vencimento em 2050 naquele dia 29.12.2010 (consta do Relatório e pode ser visto que foram responsáveis por mais da metade do prejuízo total causado, como dito antes. O Governo se livrou de pagar títulos com vencimentos mais curtos e, portanto, ficou bem na foto, alongando a sua dívida às custas da Petros. Novamente nosso patrimônio pagou a conta.
3º) Houve prejuízo?
Quanto à incorreta avaliação do prejuízo na “análise”, que ora aponta R$ 250 milhões, ora R$ 530 milhões, na compra das ações de Itaúsa, cabe esclarecer que estas avaliações também estão equivocadas. 
Quanto a este "equívoco", feito apenas pela Petros, está explicado antes, onde demonstro para quem leu e/ou não entendeu a ANÁLISE. Cabe,então, à Petros demonstrar onde as avaliações estão equivocadas. Fico no aguardo dos cálculos e demonstrações "transparentes" da direção da Petros. Ouso suspeitar que não querem ou não sabem.
A operação seguiu todas as regras dos comitês internos da Petros, nossas Políticas de Investimentos e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Também teve aprovação por unanimidade na Diretoria Executiva e no Conselho Deliberativo, que tem representantes dos patrocinadores, participantes e assistidos. 
ACACIANO!!! Desde quando malfeitores profissionais passam recibo ou esquecem-se de apagar rastros? Claro que seguiu os trâmites normais. Tramóias se preparam e se fazem com inteligência e legalmente, do contrário haveria cadeia imediata para os quadrilheiros. Mas não houve participação do COMIN onde existe um representante dos conselheiros eleitos. Portanto, uma evasiva ou meia verdade.
A compra das ações foi fechada em leilão público realizado em 30/12/2010, pela BM&FBovespa, pelo valor de mercado do momento, com recursos advindos da operação de venda dos títulos públicos mencionada e de recursos disponíveis de nossa carteira de investimentos. Conforme já amplamente divulgado, a Petros pagou R$ 3,090 bilhões pelas ações.
Leilão este, previamente anunciado e determinado o valor para lance máximo e que virou lance inicial ainda aumentado e referente a todas as aquisições tanto da Camargo Corrêa como de outros felizes vendedores. Além de o preço ter sido fixado de maneira pouco ortodoxa para benefício de vendedores e prejuízo da compradora Petros. Que valor de mercado para um título com risível movimentação histórica. Só rindo! O preço de aquisição começou com um remoto preço base de R$13,39, passou para um máximo de R$14,48 que se transformou na data do leilão em preço base. Escarnecem da nossa inteligência. Nossa, aqui aos que sabem ler.
Como estas ações permanecem em carteira e não há intenção de venda, torna-se infundada a suposição do prejuízo de R$ 530 milhões, que leva em conta a atual situação de instabilidade econômica mundial, em que os preços das ações negociadas em bolsas de valor sofreram forte baixa nos últimos meses.
Com certeza se permanecerem em carteira não haverá "realização" deste prejuízo referente à desvalorização no mercado. Mas fica a pergunta: ––Será que renderão anualmente o mínimo atuarial que os títulos federais rendiam?? É uma questão a ser acompanhada. Deverá ser sempre calculado o "dividendo" deste valor comprado de Itaúsa-ON e confrontado com os rendimentos (IPCA+6%a.a.) dos titulos vendidos. Se houver transparência nas informações, posso até calcular. É fácil! Lembro ainda que os tomadores dos NTN-B vendidos já receberam os juros semestrais em 15 de fevereiro e em 15 de maio que são pagos a eles, integralmente, com o pagamento do cupom semestral. Isto deixei de calcular em minha ANÁLISE.
4º) Itaúsa foi uma opção acertada?
Prova do acerto da operação realizada pela Petros são os resultados divulgados recentemente que demonstram a solidez do conglomerado Itaúsa. Por exemplo, o lucro do Banco Itaú, que representa mais de 90% dos resultados da Itaúsa, cresceu 11,5% no 1º semestre de 2011, em comparação ao mesmo período de 2010, passando de R$ 6,399 bilhões para R$ 7,133 bilhões. Outra característica da Itaúsa muito importante para a Petros é a distribuição de rendimentos aos acionistas. No primeiro semestre de 2011, o ingresso de recursos na Fundação já atingiu o volume de R$ 58,5 milhões.
Volto a repetir, à exaustão, ninguém coloca em dúvida a "excelência" do grupo Itaúsa. Mas o valor recebido pela Petros no primeiro semestre de 2011 está parecendo ser menor do que o mínimo atuarial para o valor investido e o período computado. A direção da Petros faria um grande favor em demonstrar clara e objetivamente seus cálculos a respeito.
CONCLUINDO
Por fim, mensagens dessa natureza – que procuram depreciar a imagem da Petros – são no mínimo irresponsáveis e oportunistas, considerando o atual cenário econômico mundial, de turbulência dos mercados financeiros. Em razão das deduções infundadas e calúnias que as mensagens contêm, a Petros estuda as medidas judiciais cabíveis
Jogo sujo! Quem quer depreciar a imagem da Petros são os que se aproveitam dela para negócios escusos e nebulosos. Novamente tentam confundir os participantes da Petros. Não se trata de depreciar a imagem da Petros, na realidade trata-se DE PROTEGER A PETROS E SUA IMAGEM DE EVENTUAIS AÇÕES DELETÉRIAS DE SEUS ADMINISTRADORES RECENTES E DO MOMENTO. Não somos irresponsáveis nem oportunistas, somos participantes da Petros e, justamente, interessados em seu futuro livre de injunções politicas-eleitoreiras que se abraçou com a administração de sindicalistas de um péssimo e suspeito clero que fizeram e farão outras operações, com certeza, prejudiciais ao patrimônio da Petros caso não se ponham ‘ao fresco’. Com muito prazer aguardo as medidas judiciais... se cabíveis.
A Diretoria Executiva – zelando pela transparência da gestão e pela imagem da Petros – reitera seu firme compromisso de garantir a rentabilidade dos investimentos e a solidez dos planos de benefícios de seus participantes e assistidos.
Infelizmente, os gestores da Petros, descumprem ostensivamente e cinicamente a missão as Petros e escarnecem de seus participantes louvando-se em um negrume de transparência e hipocrisia. Mascaram seus feitos e se auto-promovem. Esta a verdade! Transcrevo finalmente a proposta feita em minha ANÁLISE quanto à Missão e Visão da Petros, nas circunstâncias atuais:
A MISSÃO: – “OFERECER PRODUTOS E SERVIÇOS, COM FOCO EM PSEUDO SEGURIDADE, ADEQUADOS ÀS EXPECTATIVAS DE SEUSPATROCINADORES E INSTITUIDORES, GERIDOS COM EFICÁCIA, TRANSPARÊNCIA INTRAMUROS E FALSA RESPONSABILIDADE SOCIAL”.
A VISÃO: “TORNAR O PLANO PETROS-SISTEMA PETROBRÁS (B.D.) O MAIS RAPIDAMENTE NUM PLANO INADIMPLENTE, ESVAZIADO a exemplo do que deve ter acontecido com a AERUS”.
E, aí, as burras da Fundação ficam à mercê de programas oportunistas estranhos e alheios às expectativas de seus participantes que também são contribuintes compulsórios, mesmo nas esbórnias financeiras praticadas pelos gestores exóticos.



Espero provas efetivas de ações realmente no sentido de garantir a solidez dos planos de benefícios; 
 		Domingos de Saboya Barbosa Filho, 79 anos.
Aposentado da Petrobrás, desde 1990; Ex-diretor da Petros, como bem lembrado, de 1996 a1999
	Em um negócio de tal montante -R$3.090.853.450,00- realizado com recursos de um Fundo de Previdência Privado, que é gerido sob representação de seus legítimos “donos” (os participantes!),é justo e imperioso que se exija mais transparência– e não apenas na retórica –e mais competência dos Gestores, ainda mais quando os Balanços oficiais estão a indicar uma perigosa descapitalização dos recursos existentes, não se sabe bem, para quais finalidades! 

	Esse papel de fiscalização deveria ser, primordialmente, exercido pelos Conselheiros Eleitos da Petros, representantes que são dos Participantes, e, conforme suas atribuições formais e legais, obrigados a exercitar criteriosamente esse papel de fiscalizar a Gestão da Petros e defender os interesses do Fundo Petros! Inexplicavelmente, no caso dessa Operação, esses Conselheiros eleitos deram seu voto de aprovação à realização da mesma, certamente por não terem se aprofundado tecnicamente em seus detalhes, ou até mesmo por terem sido pressionados indevidamente pela Direção da Petros.
	Diante do exame do senhor Saboya, esses Conselheiros emitiram Comunicado conjunto, defendendo a realização da citada Operação. Esse Comunicado constitui o ANEXO IV – CONSELHEIROS ELEITOS DA PETROS ESCLARECEM SOBRE O CASO ITAUSA e reproduzido abaixo,com a devida réplica do autor, a cada item.
Obs.:	Em itálico e letra ‘times new roman’ tamanho 12, em preto: Texto do “ESCLARECIMENTO AOS PARTICIPANTES DA PETROS FEITO PELOS CONSELHEIROS”, 
Em letra ‘arial’, tamanho 12, em azul :Respostas(réplicas) do Autor
Esclarecimento aos Participantes da PETROS feito pelos Conselheiros Deliberativos e Fiscais Eleitos sobre a operação de compra de ações de ITAUSA
Para melhor compreensão dos participantes e assistidos vamos observar a operação, analisando-a em três distintas fases: (1) Troca dos Títulos Públicos (NTN) em poder da PETROS por títulos com liquidez no mercado (2) Troca de parte dos novos títulos adquiridos na primeira fase da operação no mercado (3) Aquisição das ações de ITAUSA através do mecanismo de balcão (negociado na Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA).
1. Analisando a troca dos Títulos Públicos (NTN-B) em poder da PETROS por títulos públicos com liquidez no mercado:
Os Conselheiros Eleitos durante os últimos oito anos têm apontado em seus pareceres, os efeitos negativos do aporte feito pela Petrobrás com transferência de títulos públicos (NTN) pelo valor de face, sem liquidez. A principal conseqüência negativa é porque parcela significativa do patrimônio coletivo (mais de um terço) não poderia ser aplicada em ativos com maior rentabilidade.
COMENTO: – Sem dúvida, vêm apontando, com proverbial mansidão, para o caso geral. Esquecem de mencionar que este “aporte” reporta-se a uma das ‘maldades’ advindas do governo anterior (FH e Carlos Flory na Petros), quando, na época, as baterias atiravam sobre as alegadas políticas neo-liberais, ‘privatarias’ e quetais.
Saiu aquele governo e chegaram os redentores sindicalistas. O que mudou? Nada! Piorou! Não ocorreu aos vigilantes Conselheiros Eleitos indagar os termos daquela emissão de NTN-B e em que termos poderiam ser negociadas. Aceitaram sem indagações que elas deveriam ser mantidas “encarteiradas” (como dizem agora). ¿Quem acionou a Gerência Jurídica da Petros – passados oito anos – para prestar esclarecimento? Transcrevo aqui: – “Atendendo a solicitação do Presidente da Petros...para expressar entendimento acerca da possibilidade de negociação de títulos públicos NTN-B, cedidos pela Petrobrás com a finalidade de quitar compromissos com a Petros”.
Vale transpor trechos do ‘entendimento’ expresso pela Gerência Jurídica [os negritos são nossos à exceção dos que estão sublinhados]:

	JUR-115/2010 de 29deoutubro de2010.
AoDiretorFinanceiroedeInvestimentos
Assunto – PossibilidadedeNegociaçãodeTítulosPúblicos
Notasdo Tesouro Nacional, Série B (NTN-B) cedidas pela
Petrobrás àPetros
.................................
17.A Portaria de emissão das NTN-B referiu os vencimentos das NTN-B, assim como explicitou que as Notas seriam emitidas na modalidade nominativa e negociável.Os títulos emitidos NTN-B,portanto,desde sua origem ,são admitidos à negociação,conforme previsão expressa da Portaria de emissão, documento que estabelece as condições dos titulos públicos. Sob o aspecto legal, destarte,inexiste vedação à negociação dos títulos.

18. Do ponto de vista contratual, no Instrumento Particular de Transação Extrajudicial para Quitação de Dívida, celebrado entre Petrobrás e Petros, em 2001, foi pactuado que a Petros deveria manter os títulos até seu vencimento (item 4.1 do Instrumento Particular).Trata-se, pois, de uma restrição de origem contratual, de natureza privada, manifestada através da vontade das partes.

19. A exceção à condicionante de manutenção dos títulos até o vencimento esta prevista no mesmo item 4.1 do Instrumento. De efeito, caso essa restrição à negociação impusesse aos Participantes do Plano Petrobrás Vida um efetivo prejuízo qualificável (item 4.1 do Instrumento Particular), a Petros poderia solicitar a Petrobrás autorização expressa para negociar esses títulos, conforme previsão do item 4.2 do Instrumento. A restrição à negociação estava, portanto,relacionada ao Plano Petrobrás Vida.

20. Ocorre que o intento inicial de utilização dos títulos para fazer frente aos compromissos de migração dos Participantes do Plano Petros do Sistema Petrobrás para o Plano Petrobrás Vida nunca se verificou, na medida em que o processo de migração foi, inicialmente, obstaculizado por decisões judiciais, sendo, posteriormente, definitivamente cancelado.

21. Em virtude da não utilização dos títulos para a finalidade originalmente elegida (migração), estes foram utilizados para quitação de outras parcelas de débito da Petrobrás para com a Petros.
................................



Reitero que apenas os destaques amarelos foram inseridos agora. Os negritos, sublinhados e itálicos são do documento original. 
Então, os senhores Conselheiros Eleitos somente souberam da negociabilidade das NTN-B a partir deste parecer JUR-115 de outubro de 2010? Pelo menos três deles ocuparam mandatos de Conselheiros por oito anos!

Para vender precisava autorização da Petrobrás, mas mesmo com autorização não tinha comprador. Durante anos muitas manifestações dos participantes consideravam aquelas NTN - Notas do Tesouro Nacional - como "moedas podres". A PETROS era a única detentora destes títulos e não existia mercado para a venda destes papéis.
COMENTO: – Para vender precisava autorização da Petrobrás? Correto! Ah! Precisavam levantar uma restrição junto à patrocinadora e relacionada ao Plano Petrobrás Vida, que já não existia; aliás, um plano natimorto! O governo era outro, os gestores eram outros e os senhores Conselheiros Eleitos foram excessivamente cordatos, mansos ou lenientes quanto às suas competências. Em alguma Ata de CD consta pedido similar àquele que o ex-presidente da Petros solicitou à Gerência Jurídica em 2010 ou pouco antes? Teriam tomado medidas ostensivas e formais para obter a autorização certamente ocorrida agora no período das eleições presidenciais? Houve, neste período, algum ato contestatório formal, interpelação judicial? Então, porque só arquitetaram a operação às vésperas daquela eleição e não anteriormente? Quem sabe teriam receio de se criarem montanhas de ativos líquidos deixados em mãos de aloprados, como, suspeita-se, que agora deixaram?
A despeito de as NTN-B serem advindas de “moedas podres” atochadas à Petrobrás pelas privatizações de subsidiárias – repassadas impudicamente à Petros – vê-se agora que,sempre,as NTN-B seriam negociáveis (item 17 da JUR-115). Ademais, diga-se, de uns tempos para cá, já nem se poderia afirmar que tais títulos fossem tão desprezíveis assim. Eles representam a APLICAÇÃO SEM RISCO e que garantem o mínimo atuarial preceituado. Ademais, as NTN-B detidas pela Petros poderiam ser operadas e a alegação de que “não tinham comprador” sugere ser falsa, carece de comprovação do esforço negocial dos gestores. Não merece crédito!
E mais, sobre essas NTN-B, pairava o estigma de terem sido contabilizadas pelo valor de face,quando deveriam ter sido marcadas a mercado, seguindo instrução de competência do BACEN.E isso, com uma venda no mercado, traria à tona um colossal prejuízo à Petros,‘contabilmente’ mascarado, quando a Petrobrás “pagou” uma dívida com, como dito à época, títulos podres. Podres por quê? Podres porque, ao entregar os títulos NTN-B, pelo valor de face (valor no vencimento), pagou(?) escorchantemente menos (considerado o VPL). Os valores de face somente se realizariam quando vincendos em 11/2013, 03/2023 e 11/2033!,como mostrado na página 5 da ANÁLISE. O texto inserido nesta réplica (ANEXO 3), datado de 31 de fevereiro de 2002[footnoteRef:3] relata a operação de então. [3:  – ESCLARECIMENTOSSOBREOCONVÊNIOPETROBRÁS/PETROS–PRÉ-70] 

A orientação dada pelo Conselho Deliberativo foi para que a Diretoria Executiva procurasse negociar a transformação das aplicações em NTN sem liquidez por outras, com liquidez, a valor de mercado. Tal operação finalmente foi negociada junto às autoridades monetárias (Governo) durante o ano de 2010, com acompanhamento pelo Conselho Deliberativo.
COMENTO: – A autoridade que estabelece critérios para o registro e avaliação contábil de título e valores mobiliários é o Banco Central e isto está regulado pela Circular 3068 de 08/11/2001. Esta Circular define três categorias de títulos:
I -	para negociação;
II -	disponíveis para venda;
III -	mantidos até o vencimento.
Como expõe a carta JUR-115/2010, os títulos NTN-B para a Petros eram e são da categoriaI; negociáveis. Pela extensão e para evitar alongar por demais esta réplica, apenso ao final a Circular 3068 (ANEXO 1).
Se os títulos eram negociáveis e bloqueada a negociação por avença entre a Patrocinadora e a Petros, por que não foram criados os títulos na categoria III de início, conforme regula o Banco Central? Os títulos eram da categoria I mas foram contabilizados ao arrepio das normas do BACEN, que impunha serem contabilizados a mercado (marcados a mercado). Já, naquela ocasião, houve enorme lesão ao Patrimônio da Petros,porque foram contabilizados pelo valor de face! Teria sido obrigação da SPC impor à Petrobrás e à Petros o cumprimento do que preceitua o BACEN. E, o que fez a SPC? Como sempre, ‘alinhados’ ao governo. A SPC não atuou como órgão de fiscalização e exorbitou de suas competências; sem ser de sua alçada, consentiu (ou autorizou) a contabilização pelo valor de face (ao contrário, devia tê-la autuado). Qual Conselheiro Eleito denunciou esta ilicitude?
A inserção desses títulos pelo valor de face, contrariamente ao valor de mercado, causou um inchaço “contábil” no patrimônio, elevando-o a cerca de 16 bilhões de reais, o que provocou a diluição da rentabilidade da Fundação como um todo. O patrimônio da Petros tem sido vilipendiado desde sempre! A lesão foi de nascença também! Será isso um delírio?

A precificação utilizada na troca (valor de mercado) foi maior do que a precificação que estava sendo utilizada pela PETROS (valor "na curva do papel" ou valor "de face") e, desse modo, a troca resultou em um ganho contábil de R$ 865,6 Milhões, passando então a PETROS a possuir contabilizados R$ 16,3 Bilhões em títulos públicos com liquidez.
Nesta operação obtivemos um ganho de liquidez decisivo para a Entidade, em especial para o Plano PETROS do Sistema Petrobrás.
Junto a isto, houve o ganho contábil de R$ 865,6 Milhões que são expressos no Balanço de 2010 da Entidade. Tal ganho contábil é questionado por alguns analistas. Sobre isto voltaremos a falar a seguir.

COMENTO: – Obrigo-me a regredir aos anos 96/99, quando estive diretor[footnoteRef:4]. Naquela época a diretoria da Petros logrou ultimar um convênio com a Petrobrás que reconhecia a dívida com os Pré-70 e jogava o pagamento ao fim de um prazo de 25 anos; pagaria, não obstante, mensalmente os juros que, naquela primeira avença corresponderia à correção do principal pelo INPC mais a taxa de 8,o85%a.a. em um prazo de 25 anos; isso porque defendia-se que a remuneração, em tese, devia ser aderida à rentabilidade histórica anual (tendência central) das aplicações da Fundação desde a sua criação. Ganhos contábeis, agora? Os mesmos trombeteados pelo então presidente da Petros, Carlos Flory, quando ressaltou o ‘excelente negócio’ da Petros ao aceitar as NTN-B, em 2002. Ilusórios e falsos! Aquele convênio foi renovado, ‘adaptando-se’ ao que viria adiante, tendo sido reformulado para a atualização monetária pelo IPCA e a taxa de 0,5% a.m., perfazendo 6, 17% a.a. Daí passou às NTN-B com atualização pelo IPCA, mais 6% a.a. Essa a incrível evolução de como se tem estuprado o patrimônio da Petros na mão de gestores alienados e alinhados como seus patrões, hipocritamente pretextando defender o futuro daqueles que contribuíram continuadamente para a Fundação. Certamente esse é um argumento esquizofrênico, também! [4:  – O ANEXO 2 oferece um dos documentos – ADITIVO AO CONVENIO PETROBRÁS x PETROS – ao que ora é aludido, datado de 14 de janeiro de 1998.] 


Em outras palavras, a Fundação passou a deter títulos públicos que inúmeros outros investidores também detêm. Com isso, existe um mercado secundário onde tais ativos podem ser negociados. Portanto, a PETROS pode iniciar o processo de adequação dos vencimentos à necessidade de caixa do Plano PETROS do Sistema Petrobrás. Ou seja, a PETROS está fazendo um processo paulatino de adequação de vencimentos, através da troca, via mercado secundário, de alguns vencimentos por outros. A maior parte dos títulos anteriores tinha vencimento acima da expectativa de vida dos participantes do Plano PETROS do Sistema Petrobrás: o vencimento maior era 2033 e a expectativa média é 16 anos.
COMENTO: – Pura bazófia! Qualquer título da carteira antiga e, pior, da que foi substituída por novas emissões com vencimentos mais dilatados, retrata mais uma vez o discurso dissimulado e falacioso. Os títulos, quaisquer que sejam, para serem trocados, imporão lesão ao patrimônio da Petros. O que tem de ser feito é questionar a Patrocinadora para que seja recalculado, na origem, os valores dos títulos aos preços de mercado e reposta a diferença ao que seria devido. Mesmo assim, reparando-se por perdas e danos ao mal provocado ao Patrimônio da Fundação, propriedade de seus participantes e tristemente gestado por executores alheios à sorte deles.
A carteira trocada era assim constituída[footnoteRef:5]: [5:  – ANÁLISE DO “AFFAIRE” CAMARGO CORRÊA-ITAÚSA-PETROS, pág. 5] 

	[bookmark: RANGE_C19][bookmark: OLE_LINK6][bookmark: OLE_LINK5]TITULO
	VENCIMENTO
	QUANTIDADE
	VALOR ECONÔMICO (R$)

	NTN-B
	15/11/2013
	1.332.916
	2.622.093.102,56

	NTN-B
	15/03/2023
	745.414
	1.506.822.223,71

	NTN-B
	15/11/2033
	5.932.856
	12.164.762.637,74

	TOTAL
	8.011.186
	16.293.677.964,01


Com vencimento em 15/11/2013 – data mais próxima – venceria 1.332.916 NTN-B. Se o vencimento fosse na data, o título teria de ser resgatado e pago pelo Tesouro. Caso não ocorresse, estaria formalizado o calote! Mas foram trocados, TODOS, por nova emissão:
	TÍTULO
	EMISSÃO
	VENCIMENTO
	PU (R$)
	OUANTIDADE
	VALOR ECONÔMICO (R$)

	NTN-B’s
	23/12/2010
	15/08/2014
	1996,29414
	394.046
	786.631.720,69

	
	
	15/05/2015
	1976,10567
	132.679
	262.187.724,72

	
	
	15/05/2017
	1990,51616
	395.188
	786.628.099,05

	
	
	15/08/2020
	2023,00525
	388.850
	786.645.589,90

	
	
	15/08/2024
	2046,99185
	736.115
	1.506.821.408,60

	
	
	15/08/2040
	2118,38038
	1.148.518
	2.432.997.998,42

	
	
	15/05/2045
	2129,87134
	2.284.601
	4.865.906.188,66

	
	
	15/08/2050
	2151,32257
	2.261.799
	4.865.859.232,97

	TOTAL
	7.741.796
	16.293.677.963,01



Somente nesta troca pelo alongamento dos vencimentos houve perda. Ressalte-se a falácia: –“A maior parte dos títulos anteriores tinha vencimento acima da expectativa de vida dos participantes do Plano PETROS do Sistema Petrobrás: o vencimento maior era 2033 e a expectativa média é 16 anos”. Descobriram isso agora? Será um argumento esquizofrênico apostar que a partir de 2024 raros estarão vivos? E, em 2040, já não estaremos, os pré-70, todos mortos? O que dizer a partir de 2045 e 2050. Estarão mumificados!
Um detalhe: nunca me disseram, mas conclui-se na forma como ficaram essas NTN-B retidas na patrocinadora. Um sutil detalhe a ser explicitado e tido como um dedutível segredo: ao falecer o último pré-70 todo o montante dessas NTN-B retornarão à Patrocinadora, daí porque sempre, estrategicamente, esses títulos não deveriam alcançar o vencimento e trocados (com lesão ao patrimônio) por outros. Se isso for verdade, seria um ‘segredo de estado’ e devia ter sido ‘combinado antes com todos os pré-70’, como já dizia o saudoso Garrincha. Eis porque já dizia também o nosso ‘cabo-ancelmo’ Wilson Santarosa em certa ocasião, nos idos de 1998: – “Discute-se se a Petrobrás NÃO pagará em 20anos ou NÃO pagará em 25 anos”.Possivelmente essa seja uma razão subjacente – aí a verdade não revelada e guardada a sete chaves até este momento.
Finalmente,todos os participantes da Petros, minimamente informados, conhecem muito bem a origem das tais NTN-B antigas (das negociações entre Petros, Petrobrás e Governo, nos anos de 2001/2002 e aqui avivadas) e também conhecem os prejuízos causados à Petros pelo "Acordo" que resultaram nelas e a liquidação pela Petrobrás, pelo seu valor de face correspondente – dívida que EXISTIA referente aos participantes pré-70! Portanto, escusadas tantas explicações a respeito delas. O fato é que elas, no vencimento, seriam resgatadas normalmente e, por pior que fossem, os prazos 2013,2023,2033, eram bem melhores que 2040,2045 e 2050, só para falar desses.
Ficou patente,pelo exame da documentação, que era o Governo que queria trocar os títulos por outros de mais longo prazo; como previmos há anos, por política, executar o alongamento da dívida pública. Estão usando o fato da troca ter permitido negociação a mercado dos novos títulos como fator predominante do negócio e continuam falando em "ganho contábil". Já foi mostrado claramente que uma pequena parcela negociada já deu prejuízo real de mais de 16 milhões de reais. Isso é um fato! Discutir o valor relativo disso,é sofisma pueril ou desvio de foco.
Se o intuito era mesmo o de adequar os vencimentos às necessidades do fluxo de caixa da Petros por que justamente trocaram os títulos novos de menor prazo de vencimento e que poderiam "garantir" eventuais necessidades em 2018, foram, praticamente, todos ‘vendidos’ no dia 29.12.2010 e investidos com demais recursos na compra das ações Itaúsa-ON, essas sim, ilíquidas? Cadê a coerência de propósitos?


2. Analisando a troca de parte dos novos títulos adquiridos:
Outra importante orientação dada em 2010 à Diretoria Executiva pelo Conselho Deliberativo foi a de procurar aproveitar oportunidades de negócios com possibilidade de rentabilidade elevada e risco adequado à sua política de investimentos. Para maior controle, estabeleceu redução para 1% do valor do patrimônio total como limite máximo de autonomia da Diretoria para cada operação.
Este limite estava estabelecido no Estatuto anteriormente como de 5%, considerado muito elevado pelos conselheiros eleitos. Tal determinação dá possibilidade hoje de uma maior transparência nos investimentos e desinvestimentos da Entidade.
Vários novos investimentos foram examinados. Inclusive fundos de investimentos direcionados a construção de navios sonda para uso na exploração das reservas petrolíferas do pré-sal e compra de significativo volume de ações da Petrobrás oferecidas quando do aumento do seu capital.
Entre os negócios analisados estava a compra de ações da empresa holding ITAUSA. A quantidade e o valor das ações adquiridas foram estabelecidos durante as negociações para garantir os direitos das partes contratantes. Sobre isso falaremos abaixo.
Para análise desse investimento especificamente não foi usado o COMIN - Comitê de Investimento. O COMIN é um órgão de assessoramento auxiliar da Diretoria Executiva onde temos participação com um membro indicado pelos Conselheiros Eleitos, entre três representantes das patrocinadoras, além de gerentes e técnicos da PETROS.
Como o investimento estava sendo acompanhado e analisado diretamente pelo Conselho Deliberativo com o acompanhamento da Diretoria, não foi acionado o órgão de assessoria da Diretoria Executiva.
Para a aquisição dessas ações foi estabelecido que fosse utilizada uma parte do ativo representado pelas novas NTN's, ou seja, do total de R$ 16,3 Bilhões correspondentes às novas NTN permutadas a preço de mercado, R$ 2,60 Bilhões fossem destinados a operação. Esta operação de venda das NTN no mercado acarretou uma diferença negativa de R$ 16,3 milhões para os cofres da PETROS. Ou seja, 0,6% do valor total da operação (exatos R$ 16.294.927,81 em R$ 2.602.894.949,16).
É preciso entender que a política adotada pelo Conselho Deliberativo da PETROS de troca dos títulos públicos por outros de maior liquidez provocará daqui em diante uma maior flutuação do patrimônio da PETROS, visto que os títulos que eram marcados "na curva do papel" serão agora marcados "a mercado".
Seus valores contábeis flutuarão, portanto.
Muda a marcação e muda também a liquidez. Por outro lado, a desejada liquidez dos novos títulos adquiridos deverá ser acompanhada de um controle maior em relação a realização de investimentos envolvendo os recursos da carteira NTN-B permutadas, por isso decidimos que deva ter aprovação prévia do Conselho Deliberativo da PETROS.
Portanto, muda o controle que devemos fazer também. Isto por que a oportunidade de tal ou qual investimento pode esbarrar num momento adverso do mercado para a venda de títulos, realizando prejuízos irremediáveis à Fundação, se for efetivada. Em nossa opinião não foi o caso desta feita.
O prejuízo de 0,6% da troca de títulos para aquisição de ITAUSA inclusive desmente o argumento anterior, desferido por alguns críticos da operação de troca das NTNs, de que não houve qualquer ganho contábil na mesma. Tanto houve que, numa troca oportuna, feita logo a seguir, devido à operação de aquisição de ITAUSA, sem esperar um "melhor" momento para tal, "realizamos um prejuízo" de 0,6%. Amealhamos, no entanto, 99,4% dos valores pretendidos. Se relativizarmos em função do ganho contábil anterior, de R$ 865,6 Milhões, veremos que tal perda foi inexpressiva diante da magnitude do negócio realizado com as NTN-B (1) e do negócio a ser realizado na aquisição de ações de ITAUSA (3).
Os críticos do "ganho contábil" na operação 1 precisam clarear o raciocínio de que não houve ganho contábil na troca de títulos marcados na curva por títulos marcados a mercado, mas que houve prejuízo na operação 2 de troca dos títulos marcados a mercado para aquisição de ITAUSA. Houve o segundo, mas não o primeiro, afirmam, em nossa opinião, de forma contraditória.
Em verdade, há os dois. Houve lucro contábil na primeira operação e prejuízo por realização da troca dos novos títulos adquiridos para aproveitamento da oportunidade de investimento na segunda operação.Mas para comprar um lote de ações dessa magnitude foi oportuno, pois comprá-las em lotes menores seria inviável. Além disto, parte das ações compradas tem direito a voto, portanto são mais valorizadas. Os argumentos dos companheiros que são críticos a tais operações caem por terra. Tudo por que o raciocínio de tais operações com títulos públicos é como na renda variável, e não como na renda fixa. Há que se estudar mais e com mais afinco para compreender a complexidade dos mecanismos financeiros envolvidos em ambas as operações.
A conversão das NTN's para condição de liquidez a mercado pode acarretar lucros ou perdas se forem comercializadas numa conjuntura adversa. Porém permite que a PETROS tenha condições que investir em outros ativos de maior rentabilidade. Tal como os participantes clamam há mais de uma década e finalmente pudemos ver acontecer neste momento. Não somos mais fiadores paralisados da Dívida Pública do Estado Brasileiro. Não somos mais obrigados a manter em nossos cofres tais papéis. Podemos negociar nossos títulos públicos na oportunidade que vislumbrarmos.
	COMENTO: – Quem redigiu este item da manifestação esqueceu de associar o título do item: “troca de parte dos novos títulos adquiridos” às considerações que se seguiram. Nada falam de "troca". Quando é dito: –
“É preciso entender que a política adotada pelo Conselho Deliberativo da PETROS de troca dos títulos públicos por outros de maior liquidez provocará daqui em diante uma maior flutuação do patrimônio da PETROS, visto que os títulos que eram marcados "na curva do papel" serão agora marcados "a mercado"


Mostram o plano de apagar os rastros e vestígios do estupro de 2001 e agravando ainda mais. Primeiro, essas “trocas” dos títulos alongados (emissão de 23/12/2010) são vendas, e a “troca” são compras de títulos cujos vencimentos são mais próximos. Na realidade falam da venda para fazer novos investimentos com melhores rendimentos do que apenas o IPCA+ 6%.a.a. dos títulos NTN-B.
A restrição imposta à DE (de 5% para 1%) na alçada de investimentos que podem ser praticados pela DE, em nada altera a atitude do CD. Essa "aprovou" uma operação muitas vezes superior, sem o apoio do COMIN. Sentiram-se seguros e em "condições" para tal. Ousada essa assertiva! Suspeito que não! Infelizmente a legitimidade deles, por serem Conselheiros Eleitos, foi bem usada por quem os "esclareceram a respeito" das fases da operação triangular.
Diz a Manifestação que os críticos do "ganho contábil" na operação 1 (troca dos títulos) “precisam clarear o raciocínio”.
Quem precisa, não só clarear o raciocínio mas entender bem o que pretendem ter lido, são os redatores deste documento vazio, pífio. Na ANÁLISE e na tréplica ao boletim 61 tudo ficou bastante claro: o "ganho contábil" é fictício, é fantasioso, porquanto ao se vender, como se vendeu, no mercado, a "perda é real" e se revela. Isto sim é um fato! Não há nenhuma contradição, apenas as que os redatores deste texto, tentando elastecer o Boletim Petros 61, colocam como uma opinião absolutamente obtusa que nem mereceria apreço. Coisa que faço em atenção aos participantes do Plano Petros que merecem ser bem informados e esclarecidos e não tratados como otários[footnoteRef:6]. [6:  – Prática contumaz dos gestores da Petros, nestes últimos tempos.] 

3. Analisando a aquisição das ações de ITAUSA através do mecanismo de balcão (negociado na Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA):
A questão da definição do preço da operação, a ser realizada no balcão de negócios do BOVESPA é baseada em uma prática comum do mercado. Digamos, se você possuir 3 bilhões de reais em ações e quiser vender na bolsa em uma única operação, o mercado tenderá a desvalorizar suas ações para aquisição a um preço menor. O contrário também seria verdadeiro. Se quiser adquirir de uma só vez 3 bilhões em ações de algum ativo, o mercado tenderá a subir o preço de tal ativo. É o mercado.
A prática usual do mercado nestas operações foi adotada pela PETROS. Fixar um preço, baseado na média de um determinado período, a partir dos valores de desconto praticados historicamente no preço de tais papéis, segundo um contrato assinado pelas partes. Este novo valor será o valor adotado na operação no dia combinado entre as partes e, fatalmente, será fixado num patamar que o mercado irá adotar também.
Se há alguma crítica na metodologia adotada para fixar o preço de tais papéis, para que possamos avançar neste debate, é preciso apontar também outro mecanismo de precificação mais adequado que o utilizado pela PETROS nesta operação. Em nossos limites, como Conselheiros Eleitos procuramos vislumbrar outros mecanismos melhores que o adotado, mas não obtivemos êxito.
Para não aborrecer o leitor, resumindo muito toda a longa operação, o desconto utilizado foi de 20,2% e o preço base foi de R$ 14,13 e não R$ 13,39, como havia sido acertado inicialmente. Como toda a negociação alongou-se por mais de um ano, um novo patamar de R$ 14,13 foi acertado entre as partes. E também um teto para o valor máximo, de R$ 14,48.
Apenas para ilustrar, em 2010 todos os grandes bancos se valorizaram frente o índice BOVESPA, não apenas ITAUSA, tendo o Bradesco se valorizado 12,1% e o Banco do Brasil 12,7%. Assim o valor pago a Camargo Corrêa foi R$ 2.788.451.002,00 por 192.572.583 ações ordinárias, perfazendo R$14,4800/ação.
Além destas ações, a PETROS adquiriu no mesmo dia outros lotes de ações junto a diversas corretoras. No total, a PETROS adquiriu 213.382.600 ações ordinárias por um valor total de R$ 3.089.787.476,24. Todas as ações foram adquiridas no mercado ao preço de R$ 14,4800, respeitando o limite aprovado pelo Conselho Deliberativo.

COMENTO: – Exposição primária. Fica acaciana a repetição de que os preços sobem e descem. Afinal "É o mercado"... Fica exposto que não conseguiram descobrir uma forma melhor de precificar a ação que seria comprada da Camargo Corrêa; artificializaram, jogando com as preferenciais (ITSA4). Ficou ‘acertado’ usar a média dos preços das ITSA4 (claramente manipulados no período, basta observar os gráficos temporais apresentados na ANÁLISE) num intervalo de tempo. Se tivessem lido a ANÁLISE poderiam, "a posteriori",encontrar a resposta para as suas trapalhadas negociais. É só ir lá e descobrir. De modo algum pretendi "ensinar padres a rezar missa", afinal são todos muito bem formados e informados e com plenas condições de decidir negócios de 3 bilhões de reais com a maior "segurança". Onde estão os pareceres de consultorias sobre eventuais cenários da economia nacional e internacional que pudessem alterar as negociações das bolsas de valores e os juros futuros?? Os petroleiros, principalmente aqueles de exploração e prospecção, sabem bem trabalhar com árvores de decisão, com riscos e incertezas a enfrentar problemas de opções reais. Surpreendeu-me a dispensa do COMIN e a audaciosa ‘segurança’ manifestada logo pelos Conselheiros Eleitos. Um “negociozinho de três bi”!
Fica ainda a indagação: A lei das S.A., Art. 141 § 4o alínea I, preconiza a detenção de 15% de ações com direito a voto para ter assento no C.A.; a Camargo Corrêa detinha 11,6% ações do Itaúsa (ITSA3 e ITSA4), participando do CA. Isso, presume-se, uma concessão entre amigos. Pelo que consta, não era do grupo controlador. Por que a Petros não adquiriu apenas as ações detidas pela empreiteira? Já que se tratava da compra de uma ‘cadeira’ do Conselho de Administração, será que o Grupo Itaúsa consentiria em manter aquela vaga no CA? Ah, seria oferecida ao senhor Sérgio Gabrielli? Então, para ‘camuflar’ porque não comprar um pouco mais? Foi o que foi feito e permite induzir. O Grupo estaria obrigado, por lei, a conceder, se atingidos os 15% e mesmo assim sem participar do grupo controlador. Concessão de um voto e honorários. Cadê o acordo de acionistas? Concede alguma qualidade a esse ‘representante da Petros’ lá designado? De acordo com as melhores práticas da governança corporativa o que esse ‘representante da Petros’ está obrigado a prestar à sua representada – Petros; o que vem a ser: a nós, donos da Fundação? Uma operação de três bi, reitero!
Conclusões:
Os membros eleitos do Conselho Deliberativo decidiram aprovar, por considerar lícitas e vantajosas aos participantes, as operações mencionadas, com base nas informações conhecidas e expostas nesta análise. Entendemos que a precificação foi realizada dentro dos parâmetros da legalidade e das melhores práticas adotadas no mercado, de forma transparente aos conselheiros eleitos.
Estivemos por mais de três meses dedicados à análise deste investimento e consideramos corretas todas as fases de tal operação. Acreditamos que o investimento irá trazer a rentabilidade esperada por todos nós.
Os membros eleitos do Conselho Fiscal solicitaram e conseguiram esclarecimentos complementares sobre as operações mencionadas. E não consideraram ocorrência de lesão ao patrimônio dos participantes, em face da característica e tipo de investimento realizado, inclusive na troca de títulos do Governo com vistas a liquidação quando necessário para cumprir compromissos da Fundação no médio e longo prazos.
Obviamente que há muitos questionamentos que podem ser feitos. Se houve "outros" que buscaram lucrar na operação; se a troca de títulos do governo só aconteceu por desejo do governo alongar suas dívidas; se houve um atravessador no oferecimento do investimento à PETROS; se tal ou qual partido político buscou alguma vantagem ilegal ou imoral ou antiética; se foi propositalmente atingido o limite superior aprovado pelo Conselho Deliberativo para a transação; se são verdadeiras as acusações publicadas em alguma revista de circulação nacional a respeito da ética e moralidade na operação de compra das ações etc. Não temos nós, Conselheiros Eleitos pelos participantes, como prever, como evitar ou como comprovar tais situações, verdadeiras ou não. Infelizmente, tais complexidades não nos ficam ao alcance.
Os conselheiros eleitos, deliberativos e fiscais, não trabalham com informações e ilações de jornais e revistas. Mormente os defensores de interesses externos, como a Revista Veja. Trabalhamos em cima de fatos e dados que dêem sustentação técnica e jurídica à defesa dos interesses dos participantes da PETROS. Todas as informações pedidas nos foram fornecidas. Antes e depois das operações. Não vamos, em nenhum momento, renunciar a esta prerrogativa que nos foi concedida pelos participantes. Não contem com isso. Fomos eleitos para defender os interesses dos participantes e honraremos esse compromisso até o último dia de nossos mandatos.
Resta-nos ainda a certeza de que estamos atentos aos investimentos realizados por nossa Fundação. Que no limite de nossas competências temos sido vitoriosos em tornar cada vez mais transparentes aos participantes tais operações. E consideramos uma acusação grave, gratuita e leviana de que fomos cúmplices de qualquer tipo de negociata.
COMENTO: – Seria cômico se não fosse trágico. Decidiram aprovar por considerar lícitas e vantajosas aos participantes, as operações mencionadas.
A existência de um órgão competente, o COMIN (ainda que ultrapassasse o tirocínio da equipe) foi olvidado. Mesmo assim identifica-se no texto o subterfúgio de se eximirem de eventuais escancaramentos do que realmente ocorreu em toda essa operação triangular. Quer dizer que pode ter ocorrido de tudo mas que não eram conhecedores? É assim que se procede? Acho que alguns tiveram uma "boa escola" do famoso: "Eu não sabia" ou "Eu fui traído". A ANÁLISE e comentários ao Boletim Petros 61, bem como o que agora estou expressando, está pautado em documentação e fatos reais. Não há nenhuma tentativa de enganar ninguém, pelo contrário, o objetivo foi alertar até para evitar outras ocorrências assemelhadas em prejuízo do Plano Petros. Não há acusação gratuita e leviana. Os senhores Conselheiros Eleitos estão assumindo, neste documento emitido, a total responsabilidade por toda a operação triangular que foi analisada. Isto é um fato também. Em minha opinião, enxerguei um ato de gestão temerária. Acrescento, inclusive, que se algum deles assinou a Manifestação por espírito de corpo,cometeu um lamentável equívoco. Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2011.Domingos de Saboya Barbosa Filho

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2011 Assinam este documento os Conselheiros Eleitos Titulares Deliberativos e Fiscais:

	Paulo Teixeira Brandão

	ConselheiroDeliberativo Eleito

	Yvan Barretto de Carvalho

	ConselheiroDeliberativo Eleito

	Ronaldo Tedesco Vilardo

	ConselheiroDeliberativo Eleito

	Fernando Leite Siqueira

	Conselheiro Fiscal Eleito

	Silvio Sinedino Pinheiro

	Conselheiro Fiscal Eleito



Na mesma linha acima, a FENASPE, entidade FEDERATIVA QUE CONGREGA ASSOCIAÇÕES DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E ANISTIADOS DO SISTEMA PETROBRÁS E PETROS e que têm como seus dirigentes boa parte dos Conselheiros acima identificados, divulgou igualmente uma Manifestação de apoio a esses mesmos Conselheiros e à citada Operação Itaúsa-Camargo Correa-Títulos NTN-B-Petros.

Citada Manifestação, apensa como ANEXO V, na íntegra. foi igualmente respondido pelo autor da ANÁLISE, conforme transcrição a seguir :
Obs.:	Em itálico e letra ‘times new roman’, tamanho 12, em preto: Comunicado da FENASPE .
Em letra ‘arial’, tamanho 12, em azul: Resposta do Sr. Saboya

“MANIFESTAÇÃO DA FENASPE”
Subsídios – Complemento e Correções
[Do Sr. Saboya: iniciando a resposta à FENASPE]

Senhores:
Como autor da ANÁLISE feita sobre o episódio de uma operação “triangular” em que se envolveram a Petros, a Secretaria do Tesouro Nacional (NTN-B) e a empreiteira Camargo Corrêa, veio a FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E ANISTIADOS DO SISTEMA PETROBRÁS E PETROS (FENASPE) divulgar uma Manifestação claramente alusiva às observações, considerações e conclusões contidas naquele trabalho.

Reconsiderando atitude anterior, a pedidos, mantendo a forma como tenho respondido as Manifestações acerca de minha ANÁLISE, os comentários estão feitos ao longo do texto da FENASPE, com diferenciação de letra, cor e formatação.

Obrigo-me, pois, a oferecer subsídios, complementar e fazer algumas correções à exposição da FENASPE, emitida em meados de agosto – sem data ou registro de emissão – porém elaborada com uma caligrafia conhecida.

A "MANIFESTAÇÃO" em seus itens I e II trata de historiar a origem dos títulos (2001- 2002) e esquece de alguns fatos importantes e interessantes que ajudariam a melhor entender como a Petros vem sendo lesada há muito tempo por ações governamentais, em comum acordo com a Petrobrás. Melhor dizendo, a Petros tem sido estuprada em diversos episódios e os opositores, à época, a tais atos lesivos, são os mesmos que hoje colaboram com esses estupros. A Réplica que fiz à MANIFESTAÇÃO dos Conselheiros Eleitos oferece subsídios que complementam esses itens.

[Da FENASPE]: I – No ano de 2001, durante a tentativa de implantação do PPV, a Petrobrás se comprometeu a aportar recursos na Petros. Esses recursos foram aportados via NTN série B, indexados pelo IPCA e com rentabilidade de 6% ao ano. À época, as entidades representativas dos petroleiros foram contra, essencialmente pelos seguintes motivos: o primeiro, que os títulos foram recebidos pelo valor de face, e não pelo valor de mercado; segundo, porque um capital imenso era ancorado a 6% ao ano, quando as possibilidades de mercado apontavam para a possibilidade de rentabilidade bem maior. Por fim, que a Petros se comprometeu a manter esses títulos até o vencimento, ou seja, não poderia vender no mercado secundário, ainda que com deságio. Esse compromisso de quitação apenas a vencimento era parte das condições para poder contabilizar os títulos pelo valor de face, para inflar o valor efetivamente recebido.

COMENTO Item I - De fato, aquelas Notas do Tesouro Nacional, classe ‘B’ (NTN-B) foram emitidas depois que a Petrobrás decidiu "pagar", com as "chamadas moedas podres da privatização da petroquímica", o que devia à Petros (Nota 1) ou melhor, trocar o "Convênio- pré-70" que tinha menor prazo e melhores juros (favoráveis à Petros) por outros títulos "trocados" chamados de NTN-B, com vencimentos mais longos (2013- 2023-2033) e juros de apenas 6% mais a correção do IPCA. A Petros, além da perda de juros, foi compelida a aceitar o alongamento do prazo de recebimento, além de, por acordo com a Petrobrás, ter de ficar com tais títulos até seus vencimentos, para poder contabilizá-los pelo valor de face e não de mercado, com o claro intuito de ter sido efetuado um pagamento "contábil" integral quando, na realidade o pagamento "real" não alcançava nem a metade do valor devido.

(Nota 1)– Reportava-se à massa pré-existente de empregados que abriram mão dos direitos então consignados a eles e aderiram ao que era oferecido com a criação da Fundação (daí serem chamados de pré-70). Reconhecido a dívida à Petros, em 1996, a Petrobrás e Petros firmaram um convênio coloquialmente chamado “Convênio-Pré-70”.

 [Da FENASPE]: II – À época a própria Secretaria do Tesouro Nacional registrou que os títulos recebidos pela Petros por 8 bilhões de reais, e assim contabilizados, na verdade valiam apenas 4,4 bilhões. Evidentemente, contabilizar estes títulos pelo valor de face era uma jogada contábil, mas plenamente aceita pela SPC e com resolução autorizativa do CGPC. De qualquer maneira, a Petros encarteirou estes títulos sem poder negociá-los. No histórico de lesões à Fundação, a “repactuação”, em decorrência do AOR feita no Governo Lula, conseguiu ser ainda pior, porque a Petrobrás não entregou títulos e pagará apenas juros de 6% durante alguns anos, sem nunca pagar o principal.

COMENTO Item II - Esqueceram de mencionar fato importante (semelhante aos atuais), com a taltroca de "moedas podres" por títulos novos, antes de repassá-los para a Petros, a Petrobrás "contabilizou" um "lucro" pelo qual imediatamente "pagou" imposto de renda para a Receita Federal, na época, de cerca de R$ 1 milhão (hum milhão de reais). Assim, o Governo da época (FH) ganhou um imposto que não existiria (além de dividendos que também seriam gerados), a Petrobrás se livrou de “moedas podres” da privatização da petroquímica e pagou uma dívida à Petros por menos da metade do valor e, APENAS a PETROS saiu lesada em seu patrimônio (como na atualidade).

[Da FENASPE]: III – Estes títulos do ano de 2001 foram trocados, neste ano, por outros, com diferentes vencimentos. A Petros calcula suas necessidades de liquidez, para que possa honrar mês a mês as aposentadorias. Não basta apenas ter patrimônio. É preciso, mês a mês, de forma projetada e programada, ter disponíveis os recursos para pagar os benefícios. Esse cálculo complexo normalmente é espelhado na chamada “ALM – AssetLiability Management”. Ou seja, não basta ter recursos no mercado de ações, ou em renda fixa, ou em imóveis, sem que haja possibilidade de transformar parte disso em recursos líquidos, mês a mês, para honrar os benefícios. A Petros trocou os seus títulos de vencimento 2033, contabilizados pelo valor de face, por outros com diversos vencimentos, inclusive posteriores aos títulos originais.
Aqui, não houve o compromisso da Petros de manter até o vencimento.
Daí a contabilização de mercado, não mais pelo valor de face. Passo seguinte, a Petros vendeu parte destes títulos no mercado secundário, “realizando prejuízo” próximo a 0,6%. Outra parte resolveu manter em carteira porque as necessidades de liquidez apontavam para essa possibilidade e necessidade.

COMENTO Item  III - Tratam da "troca" atual e se esquecem de que isso foi apenas a "cenoura" mostrada aos "coelhinhos" embalada num belo "estudo de ALM" cujo resultado pode também ser adredemente "preparado" dentro da famosa filosofia que rege a "informática", ou seja , depende dos dados que alimentam o estudo para se obter resultado que se pretende, ou seja, se "entra lixo, sai lixo".
Além disso, diz que "a Petros trocou seus títulos de vencimento 2033, contabilizados pelo valor de face, por outros com diversos vencimentos, inclusive posteriores aos títulos originais". Ora, se tivessem realmente o cuidado de fazerem uma "MANIFESTAÇÃO", no mínimo correta, deveriam dizer que trocaram títulos com vencimento em 2013, 2023 e 2033, TODOS por títulos com vencimentos posteriores, sendo que os de 2033 foram trocados por vencimentos em 2040,2045 e 2050.
Imediatamente, venderam praticamente a totalidade dos títulos de vencimentos mais curtos e pequena parte dos vencimentos mais longos, com prejuízo de mais de 16 milhões de reais (que reputam pequeno?!), sendo metade do prejuízo causado pela venda dos mais curtos prazos e metade pela venda dos de mais longo prazo. Como, quem assinou a manifestação sabe fazer conta, que tal comentar o quadro mostrado na ANÁLISE, à página 8 e aqui estampado:

	Vencimento
	NTN-B
	PU-Tesouro, R$
	PU – Venda R$
	Valor Operação R$
	 Variação Patrimonial

	15.05.2015
	46.950 
	1.976,11
	1.978,31
	92.881.570,36
	 
	103.408,96

	
	85.000 
	1.976,11
	1.972,52
	167.664.549,60
	
	-304.432,68

	
	De 132.679 títulos emitidos foram vendidos 131.950, restariam 729 títulos 

	SOMA
	131.950 
	 
	 
	260.546.119,96
	❶
	-201.023,72

	15.05.2017
	395.000 
	1.990,52
	1.981,99
	782.884.520,16
	❷
	-3.369.361,85

	
	De 395.188 títulos emitidos foram vendidos 395.000, restariam 188 títulos 

	15.08.2020
	388.000 
	2.023,01
	2.010,30
	779.997.619,87
	❸
	-4.928.415,57

	
	De 388.850 titulos emitidos foram vendidos 388.000, restariam 850 títulos

	15.08.2024
	13.400
	2.046,99
	2.052,52
	27.503.785,62
	❹
	74.094,77

	
	De 736.115 títulos emitidos foram vendidos 13.400, restariam 722.715 títulos

	15.05.2045
	21.650
	2.129,87
	2.134,07
	46.202.627,16
	
	90.912,69

	
	50.000
	2.129,87
	2.134,07
	106.703.526,95
	
	209.960,05

	
	275.000
	2.129,87
	2.099,97
	577.492.134,72
	
	-8.222.483,22

	
	De 2.284.601 títulos emitidos foram vendidos 346.650, restariam 1.937.951 títulos

	SOMA
	346.650
	 
	 
	730.398.288,83
	❺
	-7.921.610,48

	15.08.2050
	10.000 
	2.151,32 
	2.156,46 
	21.564.614,72 
	❻
	51.389,04 

	
	De 2.261.799 títulos emitidos foram vendidos 10.000, restariam 2.251.799 títulos 

	VALORES TOTAIS da operação em 29/12/2010
	2.602.894.949,16
	∑
	Menos 16.294.927,81

	
	 
	 
	SOMA ❶❷❸❹❺❻
	
	
	


N
E, depois, usaram a "liquidez" conseguida para comprar imediatamente da "Camargo Correa" as ações do Itaúsa-ON (ITSA3) em leilão pré-combinado por preço visivelmente "montado" através de cotações das ações PN (ITSA4). E, já neste início de 2011, segundo se sabe, continuaram a "vender" os vencimentos mais longos para "repor" os vencimentos mais curtos, novamente com visível prejuízo para a Petros, com certeza!

[Da FENASPE]: IV – Em sã consciência, e, evidentemente, analisando-se de boa fé, o preço suportado pela Petros para dar liquidez àqueles títulos foi absolutamente insignificante: 0,6%. E, com esses recursos comprou expressiva participação acionária na Itaúsa.

COMENTO Item IV - Fala em "sã consciência" e chama de insignificante o prejuízo da Petros de 16 milhões de reais esquecendo-se do outro prejuízo maior, superior a 230 milhões de reais de "pagamento" a mais pelas ações Itaúsa-ON à Camargo Correia e alguns outros ‘felizardos’ que se beneficiaram do tal "leilão". Isso sim é atitude oligofrênica.

[Da FENASPE]: V – O controle acionário de uma empresa, ou parte desse controle, tem um preço a mais em relação ao valor negociado em bolsa. Essas operações são chamadas de “block trade”, ou seja, a compra e venda em bloco de ações. Daí ser no mínimo ingênuo querer comparar o preço de uma ação avulsa na Bolsa de Valores com o preço pago por cerca de 15% do capital votante da empresa, e que deu direito inclusive a estar presente no Conselho de Administração da Itaúsa. No máximo essa comparação serve para demonstrar o excelente negócio feito pela Fundação, ou como mero balizamento para calcular o “plus” a ser pago pelo controle acionário ou parte dele.

COMENTO Item V - A compra de ações do "bloco de controle", todo mundo sabe, exige sim um pagamento maior chamado de "prêmio de controle". Mas, exige também que o comprador entre no "bloco de controle" e possa tomar decisões importantes junto com os demais controladores. Exige um "ACORDO PRÉVIO DE ACIONISTAS" onde ficam definidos os direitos e os deveres de cada um. Gostaríamos de saber se havia tal "acordo" entre a Camargo Correia e os controladores do grupo Itaúsa.
Saberiam os dirigentes da FENASPE se há? Nós, participantes da Petros não sabemos; nada nos foi dito! Também seria importante saber se tal "Acordo" foi estendido à Petros (além da cadeira no CA à qual foi indicado o presidente da Petrobrás como nosso representante), se há algum tipo de direito de "veto" para a Petros em decisões do CA com que ela possa não estar de acordo. E, porúltimo, mas não menos importante, se houve ou há, direito para a PETROSde "TAG ALONG" (traduzindo, para quem nunca ouviu isto: é o direito daPETROS obter o mesmo preço a ser pago pelas ações de controle, nocaso dos "controladores" resolverem vender o negócio, no futuro).
Tudo isso e mais algumas coisas é que define "participação" no bloco de controle e que portanto daria ensejo a um pagamento superior a uma média de mercado verificada e calculada, sem manipulações.

[Da FENASPE]: VI – De outra parte, circulou na internet o argumento de que “a rentabilidade passada não é garantia de rentabilidade futura”. Parece que esqueceram que estão tratando com petroleiros, gente acostumada a pensar e a fazer cálculos. O argumento é esquizofrênico. Neste caso, o prejuízo passado também não é garantia de prejuízo futuro? Assim, as portas estariam abertas para que a Petros aplicasse em ações historicamente deficitárias usando o mesmo argumento esquizofrênico?

COMENTO Item VI- Não merece ser comentado uma vez que se trata de oligofrênicos taxando de esquizofrênicos argumentos tolos usados pelos próprios levantadores da questão.

[Da FENASPE]: VII – Que fique claro: os títulos públicos rendiam IPCA + 6% ao ano. Não raro, a rentabilidade dos grandes Bancos ultrapassa os 20% ao ano. Veja-se mais, sempre na tentativa de deturpar, foi divulgado que a Previ não quis “aumentar sua posição” em ações da Itaúsa. É claro! A PREVI JÁ DETÉM PARTICIPAÇÃO EXPRESSIVA NAS AÇÕES DA ITAUSA. O texto divulgado, no entanto, tenta fazer confundir, como se a Previ não quisesse ingressar no negócio. Ora, a Previ já está lá há anos! Com assento no Conselho de Administração, apenas quis manter sua estratégia de diversificação.

COMENTO Item VII- Apenas para restabelecer a "verdade dos fatos" (está na ANÁLISE), a PREVI não está no CA, a PREVI tem cadeiras de titular e suplente (uma de cada) no CONSELHO FISCAL, mercê da legislação que permitiu que isto acontecesse (isto já está fundamentado na Réplica dada aos conselheiros eleitos da Petros).

[Da FENASPE]:VIII – Tenha-se presente que a Itaúsa e a holding do Banco Itaú, o maior Banco privado nacional. A operação deveria ser motivo de orgulho para a Fundação Petros e seus participantes: cerca de 15% das ações com direito a voto passaram a ser de nossa Fundação. Misturar isso com crise internacional e outros argumentos forçados é indício de desespero e pior, demonstra o baixo nível que envolve a disputa pela Fundação. Falar da saúde financeira do Banco Itaú é um absurdo e sequer a crise internacional dá abrigo ao argumento histérico. Em 2008, o Itaú aproveitou-se da crise para comprar o Unibanco. Foi considerado o banco mais sustentável do mundo!

COMENTO Item VIII - Nunca duvidei da "excelência" do grupo Itaúsa que tem no Banco Itaú-Unibanco seu "carro chefe". Pelo visto esta MANIFESTAÇÃO foi redigida sem a leitura da minha ANÁLISE, posto que isto está explicitado lá. Mas motivo de orgulho seria poder ter-se adquirido boa parcela de suas ações sem necessidade de ser à custa de perdas para o patrimônio do Plano Petros através de montagem de operação bastante perniciosa e eivada de falácias.

[Da FENASPE]:IX – Durante toda luta em defesa do pré-sal para os brasileiros, contra os leilões de nossas riquezas, já esperávamos por agressões, por tentativas de desmoralizar nossas lideranças, no exato estilo praticado pela CIA em todo mundo. É tática antiga a divulgação de falsos dados, falsos estudos, sempre para tentar dividir, para tentar atingir nossas lideranças e enfraquecer nossos ideais. Os petroleiros já conhecem isso e não se deixam enganar.

COMENTO Item IX - Misturam problemas políticos onde não existem e agora querem me tachar de "agente da CIA"... Ora, vão plantar batatas! Instruam-se e informem-se sobre o quadro vivenciado e a meu respeito, ao invés de tentar desinformar a massa de participantes que foram lesados!

[Da FENASPE]:X – Nossos conselheiros eleitos são homens sérios, honrados. Não são apenas profundamente comprometidos com os participantes e assistidos, com as questões da Previdência Complementar. São lutadores da área do Petróleo, militantes históricos, que não titubearam ao optar por aprovar um excelente negócio em vez de ceder à demagogia fácil. São oposição ao entreguismo e peleguismo da FUP no Governo Lula e no Governo Dilma, mas isso não se confunde com os interesses da Petros e seus participantes.

COMENTO Item X - Antes de iniciar ANÁLISE sobre a tal "operação" que teve aprovação "unânime" dos conselheiros (entre eles os eleitos) também pensava desta forma.

Infelizmente, após todos os acontecimentos e sua repercussão, sou obrigado a não estar de acordo com esta assertiva final da "MANIFESTAÇÃO DA FENASPE".

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 2011.Domingos de Saboya Barbosa Filho,Aposentado da Petrobrás.

Como se pode observar, os três documentos acima transcritos ( Boletim 061 da Petros, Comunicado dos Conselheiros Eleitos e Comunicado da FENASPE ) têm, todos, o mesmo “estilo”. São superficiais e fogem a qualquer abordagem técnica às questões substantivas levantadas pela ANÁLISE do Sr. Saboya. Com seguras evidências, apontam terem sido confeccionados pela mesma pessoa, com a finalidade única de desqualificar a ANÁLISE em vez de analisá-la de modo isento e técnico!
Reforçam somente nossas premissas e suspeitas de que os recursos do Fundo Petros, mais uma vez, foram mal aplicados em Operação superior a mais de R$ 3,0 Bilhões, para atender à interesses externos ao Fundo Petros!

3 -Outras Operações realizadas pela Direção da Petros, nas Bolsas, por interessesalheios aos interesses do Fundo Petros

No mês de agosto/2011, foi também largamente noticiado pela imprensa, que o Fundo Petros, junto com os Fundos Previ e Funcef, foram pressionados e orientados pelo Governo, a realizarem operações de compra de Ações na Bolsa,“... para salvar a BOVESPA...”
A notícia, como abaixo transcrita,saiu no dia 10 de agosto/2.011, no Jornal “Estado de Minas”e no próprio clipping do Ministério do Planejamento, como abaixo :
http://clippingmp.planejamento.gov.br/cadastros/noticias/2011/8/11/fundos-de-pensao-salvam-a-bovespa/?searchterm=previ
"Fundos de pensão salvam a Bovespa. Governo manda Previ, Funcef e Petros comprarem ações para evitar nova queda". 
Rosana Hessel - Estado de Minas
Brasília – "Por determinação do Palácio do Planalto, os três maiores fundos de pensão do país, todos vinculados a estatais, entraram pesado ontem no mercado, comprando ações, e evitaram uma nova queda da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), mesmo com o mundo derretendo por causa das suspeitas em relação à saúde da economia europeia, sobretudo a da França, a segunda maior da Zona do Euro. A Previ (dos funcionários do Banco do Brasil), a Petros (dos empregados da Petrobrás) e a Funcef (da Caixa Econômica Federal) intensificaram a atuação quando o pregão paulista computava queda de mais de 2% e um início de pânico tomava conta dos investidores. 
A operação chapa-branca, como os operadores estão chamando o movimento das Fundações, fez com que o Ibovespa, índice que mede a lucratividade das ações mais negociadas, encerrasse ontem com valorização de 0,48%. Um resultado e tanto diante do rastro de prejuízos que se viu nos Estados Unidos e na Europa. "Durou apenas um dia a trégua nos mercados financeiros mundiais", disse um operador de um banco estrangeiro. "No Brasil, só não houve o derretimento da bolsa por causa da ação dos fundos de pensão de estatais, que já respondem por quase 40% de todos os negócios da Bovespa. As fundações, por sinal, ensaiaram uma intervenção na segunda-feira, quando a queda de preços das ações encostou nos 10%", acrescentou. Para ele, no entanto, não será tarefa fácil manter a Bovespa descolada dos principais mercados do mundo, tamanho é o pessimismo em relação aos EUA e à Europa".

Essas operações, não são realizadas como ações planejadas e programadas, sob o interesse do Fundo Petros, mas, sim, como Ações comandadas por interesses externos, alheios ao Fundo Petros!
Mesmo a operação que envolveu o negócio Itaúsa-Camargo Correa- Títulos NTN-B-Petros, trabalhado durante 12 meses, segundo relato já citado na página 12, denuncia a engenharia financeira que se teve que exercer, para adaptar um negócio no mínimo suspeito, envolvendo ex-ministro.
Essas suspeitas que, em um primeiro momento foram deixadas de lado pelo próprio Procurador Geral da República, Dr. Roberto Gurgel, ainda assim, tiveram andamento no MPF, em face do surgimento de fatos novos. Isso tudo só reforça nossa preocupação com o repique anunciado em reportagem assinada pelos repórteres ANDREZA MATAIS e FELIPE SELIGMAN do jornal “Folha de São Paulo”, em 04/10/2010, e que pode ser conferida nos ANEXO A, ANEXO B e ANEXO C, ao final
Outra questão que foge totalmente ao nosso conhecimento e ao controle dos Participantes, está abaixo relatada :
De modo semelhante a essas Operações “comandadas” por interesses externos ao Fundo Petros, a cada momento, são feitas várias Operações nas bolsas, utilizando os recursos desse Fundo acolhendo conveniências alheias às diretrizes de seus objetivos!
Com que critérios elas são feitas? Que controles estão implantados na mesa de Operações da Petros? Que tipo de orientação, de visão ou preocupação são passadas aos operadores dessa mesa, para que essas aplicações tragam retorno seguro aos recursos do fundo Petros e não se esvaiam em bilhões de reais, como está acontecendo desde o mês de janeiro/2011? 
Os dados, que apresentamos acima, são por demais indicativos e comprobatórios de que alguma coisa não está bem,na Gestão da Petros! 
E tudo isso, como também já assinalado acima, vem acontecendo, por ações inadequadas e até suspeitas da Direção da Petros, em explícito descumprimento ao Estatuto da Petros, em seu Art.14 :
Artigo 14 :O patrimônio da Petros não poderá, em caso algum, ter aplicação que não esteja em consonância com os objetivos da Petros estabelecidos neste Estatuto e com os planos de benefícios.
	Assim, antes que os recursos de nosso Fundo Petros sejam totalmente dilapidados e ele se torne um novo “AERUS”,é imprescindível que esse Ministério Público, conforme solicitado pelos Autores,promova uma Auditoria Técnica e independente nos negócios da Petros, que poderá apontar os eventuais desvios que estão sendo cometidos pelos Gestores do nosso Fundo, em seus recursos!

4 -  Outros Negócios duvidosos realizados pela Direção da Petros :

Confirmando os “negócios duvidosos realizados pela Direção da Petros, no dia 28 / 09 / 2011, o Jornal “O Globo”, relata mais um desses episódios, realizado pela Direção da Petros e que pode ser acessado pelo link: 
http://moglobo.globo.com/integra.asp?txtUrl=/rio/mat/2011/09/28/terreno-do-riviera-dado-em-garantia-ao-fundo-petros-esta-no-centro-de-disputa-925470269.asp.

A íntegra dessa notícia, está reproduzida no ANEXO D :
 
B - DA AÇÃO DE IMEDIATA INTERVENÇÃO NA DIREÇÃO DA PETROS com o afastamento do Presidente, sr. Luis Carlos Fernandes Afonso e dos Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, com endereço profissional à Rua do Ouvidor no. 98 – CEP 20.040 - 030, Rio de Janeiro-RJ.

	Os autores da presente Representação pretendem que o Ministério Público determine uma AÇÃO DE IMEDIATA INTERVENÇÃO NA DIREÇÃO DA PETROScomo afastamento, em caráter de urgência,  do Presidente, sr. Luis Carlos Fernandes Afonso e dos Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, em face dos inúmeros indicadores de má gestão do Fundo Petros, por essa mesma Direção,indicadores esses que podem serobservados e constatados em inúmeros pontos, a saber:

DA CRIAÇÃO DO PLANO PETROS
Ao final dos anos 70, imediatamente anteriores à existência da Fundação de Seguridade Social da Petrobrás – PETROS, quem suplementava as aposentadorias dos empregados aposentados da Petrobrás, pagando a cada um 100% do salário que recebia em atividade, era a própria Petrobrás, por meio do chamado Manual de Pessoal da Empresa, de maneira irregular. Ou seja, ilegal, uma vez que não havia respaldo na Lei para tal procedimento.
Preocupado, o representante do Poder Executivo na PETROBRÁS contratou os serviços do atuário Rio Nogueira a fim de que o mesmo estudasse a questão e propusesse uma solução para o problema.Usando o exemplo de várias empresas dos EUA (hoje os fundos de pensão norte-americanos movimentam mais de 60% da economia dos EUA), o atuário Rio Nogueira recomendou a criação de Fundo de Pensão fechado.
Assim, em 25/04/1969, a Assembléia Geral de Acionistas da PETROBRÁS aprovou, com voto do representante do Poder Executivo - acionista majoritário da PETROBRÁS - a criação do Plano PETROS, que iniciou suas atividades a partir de 01/07/1970.
Naquele mesmo ano circulou o primeiro Boletim do Plano PETROS, com propagandas que visavam convencer os empregados da PETROBRÁS a ingressarem na PETROS, entre as quais listamos algumas a seguir:
*	Você tem o direito e obrigação de conhecer tudo sobre a PETROS antes de ingressar nela.
*	Aposentadoria Condigna: até agora o grande problema era a redução da renda na hora da aposentadoria. Mas, com a PETROS, o problema deixará de existir, pois a renda mensal do aposentado não sofrerá,praticamente, qualquer redução. A PETROS vem ai justamente para suplementar a aposentadoria concedida pelo INPS.
*	Pensão Saudade: melhor, mesmo, é a gente não morrer. Mas já que não tem jeito, é preferível que a família fique amparada. A saudade que você deixar terá a gratidão daqueles que você deixar amparados.
*	A invalidez quase sempre dói em dobro: na pele, no bolso. Graças à PETROS o problema será muito atenuado, uma vez que ela irá suplementar a aposentadoria-invalidez sem qualquer exigência quanto a tempo de serviço.
*	Pecúlio: no primeiro em que faltamos é que a família sofre mais: abalada pela perda do chefe, fica também desorientada quanto à sua manutenção básica, o pão-nosso-de-cada-dia. Nesse caso PETROS assumirá integralmente a responsabilidade... pagará imediatamente aos dependentes um pecúlio por morte cujo valor mínimo será de 15 vezes o último salário-base.
*	Saúde: a PETROS propiciará a você e seus dependentes toda assistência médica, dentária e hospitalar.
*	Quanto custará o “seguro” do seu salário? Apenas 1,45% de sua remuneração mensal, desde que você ganhe até 10 salários-mínimos. E como fazer se você ganhar mais que isso? Sabemos que não há contribuição para o INPS acima de 10 salários-mínimos. Logo, também, não há aposentadoria acimadesse limite. Por isso a PETROS está ai. Desde que você contribua com 11% sobre o que você ganhar acima de 10 salários mínimos, a PETROS suplementará sua aposentadoria também acima do referido limite de 10 salários-mínimos mensais.

Assim, em julho de 1970, fruto de magnífico trabalho de propaganda, a PETROS começou a ter vida funcional e, a partir de então, todo empregado concursado, ao ser admitido na PETROBRÁS, assinava um contrato de adesão à PETROS.

Dessa maneira, fica claro que a Fundação de Seguridade Social – PETROS, foi criada com o voto de aprovação do representante do Poder Executivo, na Assembléia de Acionistas da PETROBRÁS, sem qualquer participação dos empregados. A eles foi, apenas, por meio de propagandas de convencimento, feita uma consulta de adesão, ou não, à PETROS. A maioria aderiu,possibilitando, então, que o Poder Executivo criasse a PETROS.

Portanto, quando em 1969, o Poder Executivo, a União - acionista majoritário da PETROBRÁS - por meio do voto de seu representante na assembléia geral de acionistas da PETROBRÁS, decidiu criar o Plano PETROS, o atuário Rio Nogueira, idealizador do plano, estimou taxas de aposentadorias, taxas de adesão de novos empregados ao Plano, tábua de taxa de mortalidade, contribuições mensais dos empregados e da PETROBRÁS etc., de modo a preservar o equilíbrio atuarial do Plano PETROS e, assim, garantir o pagamento das aposentadorias de todos empregados.

Tal como explicitado e documentado no primeiro Boletim da PETROS, até julho de 1970, a PETROBRÁS, por meio do Manual de Pessoal da Empresa, era responsável por 100% dos salários das aposentadorias.

	A partir de julho de 1970, a PETROS se tornou, portanto, devedora daquelas aposentadorias, e a PETROBRÁS uma espécie de fiadora da PETROS, conforme determina o Regulamento do Plano PETROS, um ato jurídico perfeito e, portanto, resguardado pela Constituição Federal, em seu artigo º 5.
Os administradores do Plano PETROS sempre foram e ainda são indicados pela PETROBRÁS, o que torna os presidentes da PETROBRÁS e da PETROS responsáveis pelos desequilíbrios atuariais, resultantes do descumprimento do Regulamento do Plano PETROS ou de sua má Gestão, podendo ser responsabilizados e penalizados conforme os instrumentos legais vigentes; Lei 6.404/1964, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil, Código Penal, e o artigo 5º da Constituição Federal, cláusula pétrea da mesma.

A Petros,conforme Art. 1º de seu Estatuto Social, é uma :– “ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, DE DIREITO PRIVADO...”


Como o “Direito Privado” diz respeito aos nossos Direitos Individuais e Pessoais, a função da PETROS é proteger e defender nossas aposentadorias, contra tudo e contra todos, até mesmo, contra ATOS GOVERNAMENTAIS LESIVOS AO NOSSO PATRIMÔNIO.
Conforme seu Estatuto, o objetivo Primordial da PETROS é: – “CONTRIBUIR PARA O BEM ESTAR-SOCIAL DOS PARTICIPANTES DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS SOB SUA ADMINISTRAÇÃO”
A responsabilidade gerencial da PETROS cabe à sua Diretoria Executiva e aos seus Conselhos Deliberativo e Fiscal.
Qualquer desvio da meta acima, praticado por seus Diretores e Conselheiros, favorecendo qualquer agente externo, ou mesmo, governamental, por ato de omissão ou de ação lesiva, implica, de conformidade com a Lei nº 7.492 de 16/06/1986 (Lei do Colarinho Branco) em: 
“Art. 4º - Gerir fraudulentamente instituição financeira
Pena – Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos e multa“;
A PETROS suplementa a aposentadoria recebida do INSS de acordo com o Regulamento do Plano de Benefícios PETROS, com o fundo patrimonial constituído principalmente, pelos aportes da Patrocinadora,dos participantes ativos,por nossas sofridas contribuições amealhadas na pós-aposentadoria,pelas contribuições atuais e com os rendimentos dos investimentos feitos com estas reservas.
Investimentos deficitários reduzem nossas reservas, o rendimento da PETROS e logicamente, dependendo do valor do déficit gerado, podem levar nosso plano à inadimplência.





DA REPACTUAÇÃO DO PLANO PETROS
	O Plano Petros de Benefício Definido foi legalmente implantado e oferecido a todo empregado da Petrobrás e oficializado mediante Contrato explícito entre as partes envolvidas, conforme relato acima resumido. 
Nesse contexto, os empregados da PETROBRÁS (em atividade e aposentados), que aderiram ao Plano PETROS contribuindo, até hoje, com 3%, 11% e 14% de seus salários, juntamente com a Patrocinadora do plano – a PETROBRÁS – para manutenção do equilíbrio atuarial, estão protegidos pelo Contrato de adesão, uma vez que o Regulamento do Plano PETROS, constitui DIREITOS ADQUIRIDOS dos empregados da PETROBRÁS, UM ATO JURÍDICO PERFEITO, garantido pelo artigo 5º da Constituição Federal.
Esse Plano Petros Original, conforme concebido e legalizado por esse Ato Jurídico Perfeito, sofreu um ilegal, duro e irresponsável golpe, por parte da Direção da Petrobrás e da Direção da Petros, que de modo totalmente ilícito (seu Conselho Deliberativo aprovou o ato retroativamente), fechou esse Plano para os novos empregados j admitidos na Petrobrás e implantou a chamada “Repactuação do Plano Petros”, juntamente com o Plano Petros 2, para os novos. 
	São inúmeras as ilegalidades ocorridas durante o Processo de Repactuação e com as quais a atual Direção da Petros é totalmente solidária e co-responsável, tendo sido essa ilegal situação, objeto de Representação específica, que enviamos primeiramente à SPC, que não a respondeu e, posteriormente, insistimos junto à PREVIC.
O Estatuto da Petros, pontifica:

Art. 14 :	“O patrimônio da Petros não poderá, em caso algum, ter aplicação que não esteja em consonância com os objetivos da Petros estabelecidos neste Estatuto e com os planos de benefícios”.

Art. 56:	“...As alterações deste Estatuto e dos planos de benefícios não poderão, sob qualquer pretexto, contrariar os objetivos da Petros, reduzir os benefícios já concedidos, ou prejudicar direitos adquiridos pelos participantes, assistidos e respectivos beneficiários...”

Se nem as Leis vigentes no País e nem os Regulamentos da própria Petros, podem interferir negativamente sobre o direito adquirido e sobre o ato jurídico perfeito, nenhuma outra Ação menor, poderá fazê-lo, muito menos a “vontade”dos Dirigentes da Petros, como tem sido praticado ultimamente! 

A Ação Civil Pública nº 2001.001.096664-0, que a FUP – Federação Única dos Petroleiros -moveu contra a PETROBRÁS e a Petros,apurou, em Laudo Pericial , o valor de R$9,885 bilhões, devidos pela PETROBRÁS à PETROS.Dívida essa, inclusive, reconhecida pela Petrobrás e pela Petros. 

	Se existe essa “dívida” da Petrobrás para com a Petros, jamais se justificaria, a Assinatura, pela Direção da Petros, do chamado “Acordo de Obrigações Recíprocas” (AOR) que, praticamente “perdoou”essa dívida da Patrocinadora para com o Fundo Petros (seu efetivo pagamento só se realizará após 20 anos, quando os responsáveis pela existência dessa dívida, os chamado pré-70 estarão todos mortos)!

	Por que, então, a Direção passada e a Direção atual da Petros, dentro das atribuições funcionais de seu Código de Ética, não cuidaram de cobrar a dívida da Patrocinadora ?

	Conforme o Código de Conduta e Ética da Petros, são deveres e responsabilidades da Direção da Petros :
	Art. 4ºOs integrantes do Quadro Funcional deverão observar e fazer que sejam 	observados os seguintes princípios gerais:

	I - os Participantes são a razão de ser da Fundação e o centro das atenções de seu 	Quadro Funcional, que tem o dever de contribuir para que esse princípio esteja 	presente no desenvolvimento de suas ações;

	II - o patrimônio da Fundação, como fonte dos recursos financeiros indispensáveis aos 	programas previdenciários por ela oferecidos e garantidos aos Participantes, deve ser 	gerido com vista ao seu fortalecimento quantitativo e qualitativo, e os integrantes do 	Quadro Funcional, no exercício de suas funções, têm o dever de contribuir para que 	esse princípio esteja presente na orientação interna e na condução dos negócios da 	Fundação;

	III - a realização dos negócios da Fundação deve ser norteada pelos critérios de 	probidade, enfatizando rentabilidade, liquidez, transparência e segurança, de modo 	a 	garantir o atendimento dos seus programas de benefícios e a sua função social;

	Do modo semelhante, no mesmo Código de Conduta e Ética - Anexo I, está determinado :

	Art. 4.1 -Deveres e Responsabilidades. Além daqueles previstos no Código de 	Conduta 	e Ética, constituem deveres inerentes à função de Administrador:

	(I) exercer suas funções e competências, legais e estatutárias, exclusivamente no 	interesse da Fundação, tendo em vista a consecução dos fins desta, e não no interesse 	próprio dos Patrocinadores ou Participantes responsáveis por sua indicação;

	(IX) não agir em conflito de interesse com a Fundação, observando o especificado 	neste Regulamento;

	4.1.1 Os Administradores não podem, em circunstância alguma, eximir-se de 	observar 	os deveres aqui previstos e deixar de exercer suas funções no interesse 	exclusivo da 	Fundação, mesmo quando tal conduta for do interesse dos Patrocinadores ou dos 	Participantes que os indicaram.

	Como pode pois, repita-se,a Direção da Petros, diante dessas explícitas determinações, eximir-se de cobrar da Patrocinadora a dívida existentes para com o Fundo Petros, em um claro conflito de interesses,prejudiciais ao próprio Fundo? Afinal,conforme o Código de Ética acima, os Gestores da Petros devem defender os interesses do Fundo Petros e, não, os interesses do Governo e da Patrocinadora, como vem sendo feito!
	Além dos ilícitos acima nominados, a Direção da Petros vem sistematicamente cometendo um outro grave desvio de conduta, contra os interesses do Fundo Petros.
	
	1 - O Estatuto da Petros, em seus Artigos 30º a 34º, define claramente as atribuições do Conselho Fiscal, destacando-se o que determina o Artigo 33 :
	Artigo 33- Compete ao Conselho Fiscal:

	I - examinar as demonstrações contábeis mensais da Petros;

	II - emitir parecer sobre as demonstrações contábeis anuais da Petros;

	III - lavrar em livro de atas e pareceres o resultado dos exames procedidos;

	
	Embora explicitamente definido pelo Estatuto, Art. 30, que “O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da Petros”,e que tem as atribuições acima listadas,essa determinação, simplesmente não é observada pela Diretoria da Petros que, repetidamente, desautoriza os Pareceres do Conselho Fiscal,reformando-os ou rejeitando-os,através do “voto de Minerva”que é sempre dado pelo Presidente do Conselho Deliberativo,indicado pela Patrocinadora.

	Assim, o papel do Conselho Fiscal da Petros, torna-se irrelevante pois, mesmo contra seus Pareceres,negócios duvidosos continuam a ser processados pela Diretoria da Petros, respaldada pela voto majoritário do Conselho Deliberativo.A correção e a adequação das operações da Petros, que têm sido sistematicamente rejeitadas pelo Conselho Fiscal, passam a ser legais e adequadas,colocando em sério risco os recursos do Fundo Petros.



DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS ADMINISTRADORES

	A responsabilidade dos administradores está expressamente prevista nos instrumentos legais existentes, os quais devem ser severamente aplicados a fim de evitar que se repita com os empregados da PETROBRÁS a tragédia ocorrida com os da ENRON. E, também o que aconteceu aqui no Brasil com o Fundo Aerus

	A tragédia da Enron demonstra que as fraudes ocorridas nas grandes corporações foram advindas de:
	sintomas claros de falta de caráter e da honestidade dos executivos 	envolvidos naqueles escândalos,

ou seja, não representaram na maioria dos casos, apenas falhas nos princípios contábeis. E para prevenir situações futuras, o governo dos EUA criou a Lei Sarbanes-Oxley para penalizar práticas indevidas dos Administradores.

No Brasil, o Regulamento do Plano PETROS, a Lei 6.404/64, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, o Código Penal, e a Constituição Federal definem, em vários artigos, textos jurídicos suficientes para penalizar a Diretoria da Petros que insiste em desobedecer a legislação vigente, em prejuízo a mais de 120 mil famílias, devendo, portanto, a Justiça Federal exemplificá-los para responderem, inclusive com comprometimento de seus próprios bens, os prejuízos causados aos empregados da PETROBRÁS, e ao Fundo PETROS, conforme o Código Civil:

Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado.

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
(...)
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigaçõessejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

DO DESRESPEITO AO PODER JUDICIÁRIO

1 – Da Emenda Constitucional nº 20:
 
Em 15 de dezembro de 2000, completou o prazo de dois anos contados a partir da publicação da Emenda Constitucional nº 20.Naquela data, as pessoas ocupantes dos cargos de presidentes da PETROBRÁS e da PETROS deveriam ter providenciado o aporte de recurso na PETROS correspondente aos Pré-70 e aos vários déficits atuariais provocados por má gestão, a fim de cumprir o determinado no artigo 6º da Emenda Constitucional nº 20, restabelecendo o equilíbrio atuarial do Plano PETROS.

No entanto, tal qual os ocupantes anteriores dos cargos e também convictos da impunidade, o atual presidente da PETROBRÁS, José Sérgio Gabrielli de Azevedo, e o atual presidente da PETROS, Luis Carlos Fernandes Afonso e os Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, simplesmente ignoram as determinações dos Juízes Federais e continuam a insistir em praticar o ato eivado de ilegalidade de querer transferir o total da reserva matemática do empregado que migrar do Plano PETROS para o plano Petros 2, na medida em que o Regulamento do Plano PETROS, contém direitos adquiridos dos empregados, garantidos pelo artigo 5º da Constituição Federal, e determina em que condições o empregado pode resgatar a parte da reserva formada com suas contribuições.

Isso leva a imaginar que a Diretoria da Petros, convicta da impunidade, seja qual for o crime que cometam, fazem pouco caso do determinado pela Emenda Constitucional nº 20, ao manterem o Plano PETROS sem os ajustes necessários a eliminar déficit atuarial, após os dois anos de prazo concedidos na EC-20, e pretenderem aumentar, ainda mais o déficit atuarial. Merecem responder, em tese, a uma Ação Penal Pública do Ministério Público.

Artigo 6º - As entidades fechadas de previdência privada patrocinadas por entidades públicas, inclusive empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão rever no prazo de dois anos, a contar da publicação desta emenda, seus planos de benefícios e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus ativos, sob pena de intervenção, sendo seus dirigentes e os de suas respectivas patrocinadoras responsáveis civil e criminalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo.
(...)

Brasília, 15 de dezembro de 1998
Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal







DOS  PEDIDOS

Os autores dessa Representação se manifestam bastante preocupados com a atual situação existente no Plano Petros, deixando aqui resumidos os pontos abordados, a saber :

* Existência de “déficits” continuados e crescentes, de dezembro/2010 a junho/2011, nos Balanços da Petros.

* Realização de negócios duvidosos por parte da Direção da Petros, em especial o Negócio Itausa-Camargo Correa-Títulos NTN-B-Petros, no significativo montante de R$3.090.853.450,00,acima do limite permitido de 5% do total dos recursos do Fundo e sem qualquer consulta ou aprovação do comitê de Investimentos da Petros. 

*Realização de outros Negócios duvidosos e não planejados,pela Direção da Petros, por orientações e interesses externos ao Fundo Petros, para atender á determinações externas do Governo, com o intuito de “salvar a Bovespa”!

*Adoção, por parte da Direção da Petros, de uma série de ilegalidades e desvios, com o objetivo de tornar possível a concretização do Processo de Repactuação do Plano Petros, que feriu de morte o Plano Original de Benefício Definido da Petros.

*Omissão e inércia, por parte da Direção da Petros, em seu dever Estatutário e do Código de Ética, para cobrar as dívidas reconhecidas em juízo, da Patrocinadora para com o Fundo Petros, assinando ilicitamente, juntamente com a Petrobrás e a FUP, o “Acordo de Obrigações Recíprocas” (AOR) que, na prática,perdoa a dívida da Patrocinadora para com o Fundo.

	Por esses indícios e fatos, os autores dessa representação, solicitam do Ministério Público, sua ação no sentido de concretizar :


AÇÃO DE AUDITORIA TÉCNICA E ESPECÍFICA NAS CONTAS DA PETROS em especial, em relação às aplicações dos Recursos do Fundo Petros geridos peloPresidente, sr. Luis Carlos Fernandes Afonso e pelos Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, domiciliados à Rua do Ouvidor no. 98 – CEP 20.040 - 030, Rio de Janeiro-RJ .


E


AÇÃO DE IMEDIATA INTERVENÇÃO NA DIREÇÃO DA PETROS com o afastamento do Presidente, sr. Luis Carlos Fernandes Afonso e dos Diretores, srs. Carlos Fernando Costa, Maurício França Rubem e Newton Carneiro da Cunha, domiciliados à Rua do Ouvidor no. 98 – CEP 20.040 - 030, Rio de Janeiro-RJ , na forma da lei, pelo descumprimento de toda a legislação vigente e das determinações constantes no Estatuto da Petros, no Código de Conduta e Ética da Petros, Lei 6.404./1964, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil, Código Penal, e o artigo 5º da Constituição Federal, cláusula pétrea da mesma.




Termos em que,
Pedem Deferimento .
Em  25 de novembro de 2.011
	
	
	

	Domingos de Saboya Barbosa Filho
	
	Márcio Dayrell Batitucci

	Engenheiro. aposentado da Petrobrás
	
	Psicólogo aposentado da Petrobrás

	
	
	


	Sérgio Salgado
	
	Wagner Paulino

	Assistente Administrativo aposentado da Petrobrás
	
	Engenheiro aposentado da Petrobrás



DOCUMENTOS ANEXOS :

–ANEXO I – 	RESOLUÇÕES COMIN DE 1999 A 2008
–ANEXO II – 	ANÁLISE DO “AFFAIRE” CAMARGO CORRÊA-ITAÚSA-PETROS
–ANEXO III – 	BOLETIM ELETRÔNICO Nº 061 DA PETROS
–ANEXO IV –	CONSELHEIROS ELEITOS DA PETROS ESCLARECEM SOBRE O CASO ITAUSA
–ANEXO V – 	MANIFESTAÇÃO DA FENASPE

–ANEXO A –	MP DEVERÁ REABRIR INVESTIGAÇÃO SOBRE PALOCCI
–ANEXO B – 	PROCURADORES VÊEM INDÍCIOS DE CRIME EM NEGÓCIOS DE PALOCCI
–ANEXO C – 	MP DECIDE ABRIR INQUÉRIO SOBRE PALOCCI
–ANEXO D –	TERRENO DO RIVIERA, DADO EM GARANTIA AO FUNDO PETROS







 Grupo de Aposentados da Petróleo Brasileiro S.A  e da Petrobrás Distribuidora S.A.  que também fazem parte da presente Representação : 
       
1. André Ramos
RG - 400.415.546.3 SSP/RS e CPF Nº 217.374.520-49
2. Antônio Carlos de Oliva Maya
RG - 3.117.455-3 SSP/SP e CFF Nº 302.562.408-68
3. Artemiza Bianchi
	RG - 1760492-7  IFP e CPF Nº 024602547-68
4. Carlos Aníbal Silva de Araujo
RG - 02.026.516-65 SSP/BAe CPF - 124.186.845-04
5. Carlos Humberto Furlan
RG - 2002461578  SSP/RS e CPF Nº 009.600.200-04
6. Carlos Rodrigues Pereira 	
RG - 73.054  OAB/MG e CPF N º 070.192.116-15
7. David Soares de Souza
	RG - 7.865.826 SSP/SP e CPF Nº 016.826.038-73
8. Edilene Farias de Oliveira		
RG - 200319477  SSP/BA e CPF Nº 423.705.315-68
9. Edilson Simões de Moura
RG - M 141.913  SSP/MG e CPF Nº 128.128.976-00
10. Édison Xavier Ramos
RG - 780.960 SSP/PR e CPF N º 094.404.709-25
11. Ernesto Marques de Sá
RG - 1.655.773-8 DETRAN/RJ e CPF Nº 045.703.917-53
12. Ernesto Tadeu Merighi
RG - M 646.456 e CPF Nº 006.412.946-20
13. Ernesto Wenth
	RG - 240422  SSP/PR e CPF Nº 000.674.749-34
14. Ester da Conceição Pereira
RG - 01788434-7  IFP e CPF Nº 011.396.817-53
15. Fábio Nunes Mendes
	RG - M 195.240  SSP/MG e CPF Nº 001.999.076-68
16. Gilbert Prates
	RG - 955349 IFP e CPF Nº  003.683.007-06 
17. Horácio Batistele de Barros
RG - 1026153 SSP/MG e CPF Nº 124.820.726-20
18. Ivan de Mattos Coutinho
RG - 161706 MAER e CPF Nº 031.796.567-00
19. José Carlos de Ávila Betencourt
RG - 1992897 IFP e CFF Nº 154.835.257-87
20. Luiz Carlos Pedro
	RG - 20.18298  CRA e CPF Nº 051.638.467-87
21. Luiz Penas Seara
RG - 574054-17 SSP/BA e CPF Nº 020.561.865-00
22. Ney Ribeiro
	RG - 20-30625-3 CRA/RJ e CPF Nº 041.310.377-34 
23. Odete Rosalina Monteiro Ferraz
	RG - 03022388-7 IFP e CPF Nº 388.611.197-00
24.  Ralfo Bolsonaro Bueno Penteado	
 RG  - 4.489.947-6 e CPF Nº 721.050.708-68
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